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Sotero 
CONTABILIDADE 

PROPOSTA DE PREÇO 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE -PB, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ Sob o d.: 08.922.718/0001-47, com endereço na 
Rua Janúncio Nóbrega,01, Centro, SÃO 1VIAMEDE /PB, 58.625-000. 

Referência: INEXIGIBILIDADE N° 0003/2025. 

Prezada Equipe de Licitação, 

Com nossos cordiais cumprimentos, o escritório JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, cadastrado no CNPJ 
n° 53.024.965/0001-80 , com sede na Rua Doutor Pedro Firmino, 147, Centro, 
na Cidade de Patos — PB , neste ato representado por sua administradora 
JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, brasileira, contadora, inscrita no 
CRC/PB n° 5481 , residente e domiciliada na cidade de Patos, vem perante 
Vossa Excelência apresentar proposta, que segue: 

Com o escopo de atender, auxiliar no cumprimento das atividades 
desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem 
por objetivo, executar os serviços técnicos contábeis, com especialização em 
contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e interpreta os dados 
contábeis, em conformidade com a discriminação a seguir: 

Serviços especializados na área de Contabilidade e Gestão Pública, com 
profissional com mais de trinta anos de experiência neste segmento. 
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CON' -ABILIDADE 

• A Empresa oferece um acompanhamento e suporte necessário para a 
condução de uma administração de excelência, contando com uma equipe de 

contadores altamente capacitados nos trabalhos que norteiam a Gestão 
Pública; 

• Oferece serviços técnico-contábeis com fidedignidade e impactos 
financeiros, capazes de minimizar riscos fiscais e que reflitam atos e fatos 
contábeis com fulcro na responsabilidade fiscal; 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA 
trabalha ainda no planejamento dos pilares da Administração Pública: Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Plano Plurianual (PPA) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA), tendo como base a realização de Audiências Públicas com a 
população para a elaboração eficiente dessas peças de planejamento; 

• Elaboração e alimentação dos sistemas governamentais como: 
> SIOPS (BIMESTRAL) 
> SIOPE (BIMESTRAL) 
> SINCONFI (BIMESTRAL) 
> SUASWEB (ANUAL) 
> MSC (MENSAL) 
> SADIPEM (ANUAL) 

• Acompanhamento e/ou elaboração de minutas de Projetos de Lei que 
reflitam e/ou afetem atos e/ou fatos contábeis; 
• Acompanhamento de processos de gestão contábil junto às exigências 
do Tribuna de Contas do Estado ou da União; 
Elaboração e/ou acompanhamento de defesas/justificativas, que reflitam 
sobre atos e fatos contábeis junto ao Tribunal de Contas, Ministério Público e 
Tribunal de Justiça, nas três esferas de governo; 
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CONTABILIDADE 

• Análise técnica de gestão pública junto às aplicabilidades 
constitucionais exigidas pela Constituição Federal, Lei de Responsabilidade 

Fiscal e outras que venham a vigorar; 

• Pela elaboração de parecer, em análise de defesa processual; 
Acompanhamento e Elaboração de Balancetes Mensais com sistema 
informatizado e no layout do sagres; 
• Elaboração técnica do SAGRES — Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade; 

• Elaboração da PCA — Prestação de Contas Anual, acompanhado das 
Notas Explicativas, seguindo a recomendação do MCASP; 

• Elaboração do RREO — Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(BIMESTRALMENTE); 

• Elaboração do RGF — Relatório de Gestão Fiscal 
(QUADRIMESTRAL) 

• Elaboração e acompanhamento técnico em Sistema de Controle Interno 
para os índices do MDE, FlUNDEB, SAÚDE E PESSOAL; 

• Elaboração técnica do CMD — Cronograma Mensal de Desembolso; 

• Elaboração técnica do MBA — Metas Bimestrais de Arrecadação; 

• Elaboração de Relatório de Acompanhamento de Gestão para tomada 
de Decisão do gestor, quadrimestral ou quando ainda se fizer necessário. 

Assessoramento ao setor jurídico da prefeitura em defesas perante o 
Tribunal de Contas do Estado; 

Assessoramento ao setor jurídico da prefeitura em defesas perante o 
Tribunal de Contas da União; 

Assessoramento e acompanhamento de visitas do TCE à Entidade; 

Valor Total da Proposta: R$ 117.600,00 (Cento e dezessete mil e 
seicentos reais); 

Valor Mensal : R$ 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais); 
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covt.usiLiDADE 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Sem mais para o momento, renovamos os votos de estima e consideração. 

Patos, 08 de Janeiro de 2025. 

JANUSA CRISTINA Assinado de forma digital por 

GOMES JANUSA CRISTINA GOMES 
SOTER0499084724S3 

SOTER0:49908472453 Dados: 2025.01.08 1138:58 -0300' 

Janusa Cristina Gomes Sotero 
CT CRC/PB 5.481 — DIRETORA 

Janusa Sotero Contabilidade Pública e Controle Ltda. 

CNPJ:53.024.965/0001-80 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MANIEDE 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PARECER JURÍDICO 

Emanta: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TECNICOS. CONTABIL. NOTÓRIO SABER. 
PARECER n. 
00001/2023/CNLCA/CGU/AGU. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA. AUTORIZAÇÃO. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA. ARTIGO 74, M, b'c' DA 
LEI 14.133/2021. PARECER FAVORÁVEL, 

Processo administrativo n° 0003/2025 
Ineydgibilidade n° 0003/2025. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades 
da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

1 - CONSULTA 

1. Trata-se na espécie de processo administrativo, mediante as informações 

acima mencioandas, que visa ã contratação direta, por inexigibildiade, de 

assesssoiria técnica, com fulcro no artigo 74, inciso III 'V e 'c", da Lei n° 

14.133/2021. 

2. O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre 

outros: (i) Documento de formalização da demanda; (ii) autorização (iii) 

demonstração da dotação orçamentaria; (iv) protocolo; (v) autuação; (si) minuta 

de termo contratal. 

3. No caso em análise, vem a diretora admninistrativa requerer a contratação 

em tela, acostando justificativa, nos termos acima expostos, motivo pelo qual 

aportam os autos para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 

da Lei n° 14.133/2021. 

4. Eis o relatório. Passa-se á análise jurídica. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: F873.FD20.546B.B89D.3241.1103.A2D0.0EE2. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:16. Responsável: Vandico A. de Oliveira.

6

6



ESTADO DA PARMBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ~MEDE 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS 

5. É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam 

ao regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no 

inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

6. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a 

regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação 

(art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

7. Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é 

inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos 

de contratação de profissional de setor artístico consagrado pela critica 

especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casosde: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresa de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: (grifei) 

8. De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais 

objetivos e precisos os requisitos necessários à comprovação desta 

hipótese de inexigibilidade, uma vez que modificou significantavimante 

na descrição de singularidade, deste tipo de contratação direta, em 

comparação com a anterior redação, encontrada na Lei n° 8.666/1993. 

9. Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, 

III, da Lei n° 14.133/2021) constam os seguintes requisitos e 

condicionantes para tal contratação direta, de caráter cumulativo, 

"...notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ant ort

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento... 

10. Já a Lei n° 14.039/20 optou por considerar singular q 

serviço profissional de advogado e contador. Assim o fez, acres 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEM 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇOES E CONTRATOS 

art. 3°-A na Lei n° 8.906/94 e os §§1° e 2° no art. 25 do Decreto-Lei n° 

9.295/46: 

11. Por relevante ao 
Mareai Justen Filho 
Administrativas. São 
1011.): 

*Art. 1°. A Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da 
OAB). passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°A: Art. 3°-
A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei.Parágrafo único. 
Considera-se notenia especialização o profissional ou a 
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. Art. 2. . O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, 
de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§1" e 7 1: Art. 25 (...) §I° Os serviços profissionais 
de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada sua notória especialização, nos termos 
da lei. §2° Considera-se notória especialização o profissional 
ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
plena satisfação do objeto do contrato." 

caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratações 
Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 

12. De acordo com Jacoby Fernandes (Contratação Direta sem Licitação 
na Nova de Lei de Licitações: Lei n° 14.133/2021. Belo Horizonte: Fórum, 
2021, pg. 134), 'o legislador pretendeu resolver polêmicas que proliferaram 
no âmbito do Ministério Público, do Poder Judiciário e dos Tribunais de 
Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando instabilidade 
jurídica". 

13. Na disciplina da nova lei de licitações, conforme lição de Luciano 
Ferrazda contratação de notórios especializados pela Administração Pública 
na lei n° 14.133/21. In Aspectos polémicos sobre a nova Lei de Licita... s e 
Contratos Administrativos: Lei n° 14.133/2021 / coordenado por Ma 
Harger. Belo Horizonte: Fórum, 2022, p. 242.) o legislador reconhec 
inviabilidade de abertura de certame competitivo com base 
características personalissimas (notória especialização) da empre 
profissional a ser contratado. Portanto, o legislador já efetuou o j 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ponderação a respeito da prevalência entre isonomia (abertura de processo 
licitatório) e eficiência (contratação direta de profissional de notória 
especialização). 

14. É justamente porque o profissional é diferenciado, possui capacidade 
técnica superior e comprovada para a execução do objeto, que se justifica a 
sua contratação direta, por inexigibifidade de licitação. Na hipótese, o 
legislador considera que a capacitação extraordinária do profissional, que 
ultrapassa o conhecimento médio dos profissionais de sua área, é razão 
suficiente para justificar a sua contratação direta. É o que está 
expressamente disposto no art. 74, § 3°, da Lei n° 14.133/21, que 
considera de notória especialização o profissional i'cujo conceito no campo 
de sua especialidade [...] permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato? 

15. Na hipótese, deverá o administrador demonstrar que a abertura de 
certame licitatório importará em inaceitável prejuízo ao interesse público, 
conforme Lição de Ronny Charles Lopes de Torres, membro desta Câmara 
Nacional de Licitações e Contratos da Advocacia-Geral da União: 

Sob esse prisma, a inexigibilidade se confunde com a 
verificação de existência do pressuposto jurídico da licitação 
(exigência de que a licitação seja apta a satisfazer o interesse 
da Administração - que difere de interesse do administrador - 
enquanto individuo). Assim, competição inviável não seria 
apenas aquela em que é impossível haver disputa, mas sim 
aquela em que a disputa ofereça obstáculos ao interesse 
público, tornando sua realização inútil ou prejudicial, pelo 
confronto e contradição com aquilo que a justifica (o interesse 

16. Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide 
da Lei n° 14.133/21, não é mais exigível. Em seu lugar, imputa-se ao 
gestor público o dever de motivar sua decisão na comprovação da 
confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido, medida que 
também encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do Direito 
brasileiro, cujo art. 20 estabelece: 

`Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abati- .s sem 
que sejam consideradas as consequências práticas decisão 
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necesstst . 
adequação da medida imposta ou da invalidação 

• contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, • 

Of frO‘g‘ " 

em face das possíveis alternativas. .( 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS 

17. Entretanto, não se pode tampouco chegar á conclusão de que 
serviços técnicos profissionais especializados serão sempre contratados por 
inexigibilidade de licitação desde que realizada a contratação com 
profissional de notória especialização. 

18 Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei n° 14.133/21 não exija 
comprovação de singularidade do objeto, não basta demonstrar que os 
serviços sejam técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual e que o profissional ou empresa a serem contratados possuam 
notória especialização (requisitos próprios do III do art. 74). Além dos 
requisitos próprios de cada hipótese de inexigibilidade admitida nos 
diversos incisos do art. 74, há que se comprovar sempre o cumprimento do 
requisito geral que permite a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. Assim está previsto no 
caput do art. 74: é inexigivel a licitação quando inviável a competição. 

19. Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação prevista no inciso 111 do art. 74 da Lei n° 14.133/21 quando devidamente 
justificado pelo dergão licitante que a realização da licitação será inadequada para 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
20. Rememora-se que a Lei n° 14.133/21 elenca diversos princípios que 
devem ser observados em sua aplicação, notadamente os princípios da 
impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa e da motivação. Constata-se, dessa forma, que a 
escolha do notório especialista não ficará adstrita ao arbitrio do gestor 
público. A motivação para sua escolha será indispensável e, para tanto, a 
confiança depositada no prestador de serviço torna-se de extrema 
relevância. 

21. Note-se que a regra a ser aplicada ao caso de inexigibilidade de 
licitação fundada no art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/21 aplica-se a 
todos os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual listados nas alíneas 'a" a "h" daquele inciso. 

22. Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras 
diversas para contratação de um curso destinado ao treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal e para contratação de advogado ou esc 'todo 
de advocacia, de notária especialização. Dessa feita, se não são cob das 
regras objetivas para a definição da singularidade de um serviço prest 
por um advogado, também não há como se defender a exigência 
critérios objetivos para escolha do serviço a ser prestado por qu 
outro daqueles listados nas alíneas do inciso III do art. 74 da nova 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 
ASSESSORIA JURIDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS 

de licitações e contratos. 

23. Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, 

na pessoa do agente administrativo responsável pela contratação, pode 

dizer que aquele serviço é adequado, capaz de atender ao interesse público, 

na medida em que deposita no prestador de serviço nivel de confiança 

superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto, faz-se 

indispensável comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a 

notória especialização do profissional ou empresa. A definição de notória 

especialização é dada pelo art. 6°, XIX, da lei, nos seguintes termos: 

- notória especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;' 

24. A lei, como se vê, não traz uma forma estanque de se comprovar a 

notória especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua 

comprovação por 'outros requisitos relacionados com suas atividades". O 

que se torna indispensável, pois, é que esse reconhecimento parta do 

campo, da área de atuação, do circulo profissional do prestador de serviço. 

Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória 

especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse 

sentido, demonstrando, em adição, que deposita especial confiança nesse 

prestador de serviço, o requisito da notória especialização resta cumprido. 

25. Quanto a comprovação do preço, pode ser sustentada a regra da 

Instrução Normativa n°65, de 27 de julho de 2021, da Secretaria Especial 

de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministé 'o da 

Economia: 

Art. 70 Nas contratações diretas por inexigibilidade 
dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. r. 
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§ I° Quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida no art. 5°. a Justificativa de pretos será 
dada com base em valores de contratações de &pintos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio 
da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idóneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de 
preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada 
com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo 
apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

930 Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso 
a justificativa de preços demonstre a possibilidade de 
competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos 
incisos 1 e 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1" de abril de 
2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. 

§ 50 O procedimento do § 40 será realizado por meio de 
solicitação formal decotações a fornecedores. (grifei). 

26 Assim, os documentos juntados ao inicio deste caderno demonstra 

que os preços estão de acordo com os praticados no mercado, indo ao 

encontro do que dispões) §1* do art. 70 colacionado supra. 

27 Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese 

do art. 74, III, °W. e se da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos 

documentos comprobatõrios, cabe pontuar as demais providências que 

devem ser adotadas pela Administração Pública. 

28. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de 

contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade de 

dispensa de licitação, deverá ser instruido com os documentos a seguir. 

Art. 72. O processo de contratação direta que compr 0
os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

lici/.tie 

deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for 2. 

• 
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estudo técnico preliminar, aoólise de riscos, termo de 
referencia. projeto básico ou projeto executivo: 

11 • estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecido no art. 23 desta Lei; 

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem °atendimento dos requisitos exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com °compromisso a ser assumido; 

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação equalificação minima necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sitio eletrónicooficial. 

29. O inciso 1 cita o 'documento de formaliza «ao de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo'. 

30. O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é 

oficializar a demanda, o que, s.m.j., pode ser equiparado a antiga 

elaboração do oficio de solicitação. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante 

formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a justificativa 

pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data 

limite para o atendimento da necessidade. 

3. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

E DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

31. Referente à pessoa fisica ou jurídica, a ser contratada, deve a 

Administração se certificar de que a futura contratada possui a nece 

aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei. 

32. A verificação quanto à possibilidade jurídica de se co 

ir determinada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos 
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6) VI 841
/4

ir 

de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos 

de contrafação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruido com os seguintes documentos: 

1...) 

V - Comprovação de nue o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mfriimanecessária;(grifei) 

33. O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de 
habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 
conjunto de informações e documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realitar o objetoda licitação, dividindo-se em: 

-jurídica 

34. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica 

deve ser limitada à comprovação de existência iurídica da pessoa e, 

Guando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que se 

pretende dela contratar. 

35. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade 

fiscal, social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 

14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes 

e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com 

com o objeto contratual: 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, 
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e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituidos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da Constituição Federal. 

36. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver 

maiores dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por 

participar de uma licitação/contratação pública e que se encontram 

previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se 

juntados ao processo em questão. 

37 Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, 

para o requisito negativo que consta no art. 12 da Lei n° 8.429/1992 (Lei 

de Improbidade Administrativa): 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do 
dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e 
de responsabilidade, civis e administrativas previstas na 
legislação especifica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato: 

- na hipótese do art. 90 desta Lei, perda dos bens ou 
valores acrescidos ilicitamente ao património, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos. 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo 
patrimonial e proibida de contratar com o poder Público 
ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
taridice da anal sela odeio maiorititrio pelo prazo não 
superior a 14 (catorze) anos; 

II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos be 
valores acrescidos ilicitamente ao património, se con 
esta circunstancia, perda da função pública, suspensão 
direitospoliticos até 12 (doze) anos, pagamento de multa 
equivalente ao valor do dano e proibição de co 
poder público ou de receber beneficios ou incentivos 
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ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa Jurídica da qual sela sócio 
~critério,  pelo prazo não superior a 12 (doze) anos; 

III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa 
civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o poder 
público ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual sela sócio majoritário pelo 
prazo não superior a 4 (quatro) anos; (grifei) 

38. Sob tal influxo, deve ser complementada a documentação com a 

juntada da certidão do Conselho Nacional de Justiça - CNJ dando 

conta quanto à ausência de condenações por improbidade 

administrativa da pretensa pessoa contratada, conforme determina o art. 

12 da Lei n° 8.429/1992. 

39 Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da 

autoridade competente para a contratação e realização da despesa por 

in.exigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e 

mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 

e parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21). 

40. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da 

autoridade competente que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para 

instrumentalizá-la compreende o sitio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo 

único). 

4. DA CONCLUSÃO: 

41. Diante do exposto, considerando a justificativa apresent da pela 

Secretaria Municipal interessada, bem como a natureza do obje 

contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislaçã 

rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidad 

licitação pretendida, com fulcro no artigo 74. inciso III "b" e 

Lei n° 14.133/2021. 

‘jsi 
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42. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais 

do procedimento, ausente juizos de valor referentes aos aspectos 

econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão 

adotada. 

É o parecer, considerando as ressalvas superiores. 

• 
São Mamede - PB, 9 de Janeiro de 2025. 

• 
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São Mamede - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

INEXIGIBILIDADE 0003/2025 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO MAMEDE, ESTADO DA PARAIBA. no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 0003/2025, que objetiva: Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e 
consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-
PB; com base nos elementos constantes da exposição de motivos correspondente 
fundamentados na Lei Federal n° 14.133. de 1° de Abril de 2021, ADJUDICO e 
HOMOLOGO este procedimento de contratação em favor da licitante: 

LICITNATE: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, 
cadastrada no CNPJ n° 53.024.965/0001-80, com escritório na Rua Doutor Pedro Firmino, 
147, Centro, na Cidade de Patos — PB. 

VALOR MENSAL: R$: 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 117.600,00 (Cento e dezessete mil e seiscentos reais) 

Publique-se e cumpra-se. 

FRANCISCO ‘r ,HAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Francisco das Chagas Lopes de Souza RN 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.0.00 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da 
prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de 
aferição do melhor preço através de consulta ao portal do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, conforme 
consta em anexo. 
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta: Janeiro de 2025. 

ITEM 
1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos especializados 
em assessoria e consultoria contábil, para Mês 
atender as necessidades da prefeitura 
municipal de São Mamede-PB. 

3.0.00 VALOR 
3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$: 117.600,00. 

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

12 R$: 9.800,00 R$: 117.600,00 

Total R$: 117.600,00 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra: 

Inicio: imediato 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
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imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 
14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, 
para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

São Mamede - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

p(vailis 
Natalià•de ArOtijo Nascimento Costa 

Secretária de Administração 
Natália de Araújo Nascimento Costa 
Secretária Municipal de Administração 
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- 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, 
demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de 
Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 
Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da 
prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de 
trabalho, é essencial: A necessidade da contratação da empresa especializada, vem auxiliar no cumprimento 
das atividades desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem por objetivo, 
executar os serviços técnicos contábeis, com especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, 
analisa e interpreta os dados contábeis. Não será possível a realização do processo licitatório em outra 
modalidade, para a contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo de 
inexigibilidade, visto ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória especialidade para a realização 
para acompanhamento das necessidades da prefeitura de São Mamede-PB, por ser um serviço de 
responsabilidade e confiabilidade que exige do contratado uma um bom conhecimento na área, como também 
a restrição de profissionais experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal contrato, face 
a necessidade de se estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança, este elemento por ser 
impossível de competição inviabilizar a realização de licitação. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas 
ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos 
projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos MÊS 12 
especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as 
necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou 
equivalente: 
Início: Imediato; 
Conclusão: 31/12/2025. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada 
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n2 14.133, de 12 de Abril de 2021; Lei Complementar n2 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Uma vez autorizada, a contratação 
pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente, 
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necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação 
em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 
a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização 
de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a 
necessidade de se realizar novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos 
sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando 
possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, 
diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela 
Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

&Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura 
municipal de São Mamede-PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do 
exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo 
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, 
observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção 
prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a 
contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação 
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 
consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de aferição 
do melhor preço através de consulta ao portai do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, conforme consta 
em anexo. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do 
melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 19, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de 
referência considerado satisfatório. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da 
prefeitura municipal de São Mamede-PB. 
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11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela 
Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade 
inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório 
fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da 
presente contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações constantes 
da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades 
da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem 
desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não poderá incidir outra possibilidade 
de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de quantidade inferior à 
demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a 
execução em consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resuitados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, 
eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive 
com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da 
prefeitura municipal de São Mamede-PB. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades 
finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à 
eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente 
crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em 
análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais 
exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a 
ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a 
necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste 
pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado 
a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras 
atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 
Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais 
negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente 
da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Anállse de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a 
inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e 
prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 
identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar 
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
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Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares 
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

São Mamede - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

GIL Vil ,
N TÁLIA DE AROJO NASCIMENTO COSTA 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Natália clo Araújo Nascimento Costa 
Secretária Municipal de Administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil. para atender as 
necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

1.O.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados. 
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, 
demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a 
elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as 
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se 
apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei. considera-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do 
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para 
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 
ambiental. 

São Mamede - PB, 02 de Janeiro 25. 

FRANCIS O A HAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Francisco das Chagas Lopes de Soca Filur 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São Mamede. - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

Senhor prefeito Constitucional, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei n2 14.133/21, destinado a: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem auxiliar no cumprimento das atividades 
desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem por objetivo, executar os serviços 
técnicos contábeis, com especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e interpreta 
os dados contábeis. Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para a 
contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo de inexigibilidade, visto 
ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória especialidade para a realização para acompanhamento 
das necessidades da prefeitura de São Mamede-PB, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade 
que exige do contratado uma um bom conhecimento na área, como também a restrição de profissionais 
experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal contrato, face a necessidade de se 
estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança, este elemento por ser impossível de 
competição inviabilizar a realização de licitação. 

Diante do descrito, comunico a gestor municipal e solicito a autorização para a realização da Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, 
para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos 
a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD. 

Atenciosamente, 

Inew,t,2,19 
NATÁLIA D A UJO ASCIMENTO COSTA 

‘-' SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Natália de AM.O NOCierleMt? Costa 

Secretária Municipal de Administração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

ASSUNTO: PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, da Lei Federal n2 14.133/21, destinado a: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para 
atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem auxiliar no cumprimento das 
atividades desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem por objetivo, executar 
os serviços técnicos contábeis, com especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e 
interpreta os dados contábeis. Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para 
a contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo de inexigibilidade, visto 
ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória especialidade para a realização para acompanhamento 
das necessidades da prefeitura de São Mamede-PB, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade 
que exige do contratado uma um bom conhecimento na área, como também a restrição de profissionais 
experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal contrato, face a necessidade de se 
estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança, este elemento por ser impossível de 
competição inviabilizar a realização de licitação. 

Pautado na notoriedade e pelo vasto conhecimento venho indicar a possibilidade de ser contratado 
o escritório JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, cadastrada no CNPJ n2
53.024.965/0001-80, com escritório na Rua Doutor Pedro Firmino, 147, Centro, na Cidade de Patos — PB. 

São Mamede - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

NATALIA DE OtAÚJ NASCIMENTO COSTA 
SECRETÁRIA DE DMINISTRAÇÃO 

Natália de /trago Nascimento Costa 
Secretária Municipal de Administração 
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VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.O.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da 
prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de 
aferição do melhor preço através de consulta ao portal do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, conforme 
consta em anexo. 
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta: Janeiro de 2025. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos especializados 
em assessoria e consultoria contábil, para Mês 12 R$: 9.800,00 R$: 117.600,00 
atender as necessidades da prefeitura 
municipal de São Mamede-PB. 

Total R$: 117.600,00 

3.O.DO VALOR 
3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$: 117.600,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra: 

Inicio: imediato 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
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imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 
14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, 
para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

São Mamede - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

4
, Natali e Ar újo Nascimento Costa 

Secretária de Administração 
Natália de Araújo Nascimento Costa 
Secretária Municipal de Administração 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São Mamede. - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

Senhor prefeito Constitucional, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21, destinado a: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem auxiliar no cumprimento das atividades 
desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem por objetivo, executar os serviços 
técnicos contábeis, com especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e interpreta 
os dados contábeis. Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para a 
contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo de inexigibilidade, visto 
ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória especialidade para a realização para acompanhamento 
das necessidades da prefeitura de São Mamede-PB, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade 
que exige do contratado uma um bom conhecimento na área, como também a restrição de profissionais 
experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal contrato, face a necessidade de se 
estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança, este elemento por ser impossível de 
competição inviabilizar a realização de licitação. 

Diante do descrito, comunico a gestor municipal e solicito a autorização para a realização da Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, 
para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos 
a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

• Documento de formalização da demanda - DFD. 

Atenciosamente, 

de ct. ctst- )t,cu4,0 1( 1614<i‘n2mt atn/, 
NATÁLIA DE Al..1.10 NASCIMENTO COSTA 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Ndálla de Araújo Naseirnmt! Costa 
Secridiria Municipal de Administração 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: E228.FC4C.BBFD.FE3B.58FC.60A2.6AE1.A35C. 
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ESTADO DA PAFtAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

ASSUNTO: PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, da Lei Federal n2 14.133/21, destinado a: Contratado de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para 
atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem auxiliar no cumprimento das 
atividades desenvolvidas por este Município em observância a legalidade imposta, tem por objetivo, executar 
os serviços técnicos contábeis, com especialização em contabilidade e gestão pública, o qual registra, analisa e 
interpreta os dados contábeis. Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para 
a contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo de inexigibilidade, visto 
ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória especialidade para a realização para acompanhamento 
das necessidades da prefeitura de São Mamede-PB, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade 
que exige do contratado uma um bom conhecimento na área, como também a restrição de profissionais 
experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal contrato, face a necessidade de se 
estabelecer um mandato e tendo este por fundamento a confiança, este elemento por ser impossível de 
competição inviabilizar a realização de licitação. 

Pautado na notoriedade e pelo vasto conhecimento venho indicar a possibilidade de ser contratado 
o escritório JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBUCA E CONTROLE LTDA, cadastrada no CNPJ n2 
53.024.965/0001-80, com escritório na Rua Doutor Pedro Firmino, 147, Centro, na Cidade de Patos — PB. 

São Mamede - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

NATALIA DE AÚ4 NASCIMENTO COSTA 
SECRETÁRIA DE DMINISTRAÇÃO 

Media de Araújo Nascimento Costa 
Secretária Municipal de Administração 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: E228.FC4C.BBFD.FE3B.58FC.60A2.6AE1.A35C. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE CE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-
PB, 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordinários: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002 - 
Manu-tenção das Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito - GAPRE; ELEMENTO DE DES-PESA - 
33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 2003 
2008 Manutenção das atividades administrativas ia Secretaria de Administração-SEADM; ELEMENTO DE 
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.030 - SECRETARIA DE INFRA - ESTRUTURA 
- 04.122.2012.2010 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Infra - Estrutu-ra, ELEMENTO DE DESPESA 
- 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - SECRETARIA DE FI-NANÇAS E PLANEJAMENTO 
- 04 123 2013 2018 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Finanças e Planejamen 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90,39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica 02.050 - SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL — 04.122.2006.2022 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços 
terceiro pessoa jurídica ; 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE 
RECURSOS HIDRICOS - 04 122 2007 2024 Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos, ELEMENTO DE 
DESPESA • 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica ; 02.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
12.361.2008.2030 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO DE DESPESA - 
33.90.30, Material de Consumo; 12 361 2008 2032 Manutenção das atividades de Educação - (FUNDES 30%)); 
ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica : 12 361 2008 2034 02.080 
SECRETARIA DE SAÚDE -10.301.2009.2052 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de 
Saúde; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - 08.122.2010.2076 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Desen-volvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa 
jurídica - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 
SOCIAL - 08 122 2010 2076 Manutenção das atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social e Humano; 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110 - Secretaria de Esporte e 
Lazer - 27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer - ELEMENTO DE 
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica. 

São Mamede - PB. 06 de Janeiro de 2025. 

A CIO GOMES DA SIL 
Diretor do Tesouro 

A 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 4F6F.E861.6971.47F9.52AB.AAF7.5C7D.9A5A. 
Previsão Orçamentária. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:16. Responsável: Vandico A. de Oliveira.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 16:16:10 foi protocolizado o documento
sob o Nº 03667/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São
Mamede, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Vandico Alves de
Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mamede
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 13/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São Mamede
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 117.600,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria
e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 117.600,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Janusa Sotero Contabilidade Publica E Controle Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.024.965/0001-80
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim f873fd20546bb89d32411103a2d00ee2

Autorização da autoridade competente Sim cc509d665f7145f4490c4a8de6fc6269

Estimativa da despesa Sim f7c947e5df1f9cebaa5bbc7859084203

Estudo Técnico Preliminar Sim 67c3535140f842209ff2ab54657d5981

Formalização de demanda Sim 2c8f046e61f18af4128ebde288c38b60

Justificativa de preço Sim 3cafb7e404f721f5fa5f0b07118a6608

Justificativa para a escolha do contratado Sim e228fc4cbbfdfe3b58fc60a26ae1a35c

Previsão Orçamentária Sim 4f6fe861697147f952abaaf75c7d9a5a

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Janusa Sotero Contabilidade Publica E
Controle Ltda

Sim f494070b1094a0d67048dfee8f7c1d15

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 49B0.EE19.D98C.3667.796C.044D.5563.AB0E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:16. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARA1BA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 03.0003/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO MAMEDE E JANUSA SOTERO CONTABILIDADE 
PÚBLICA E CONTROLE LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
MAMEDE-PB, com endereço a Rua Januncio Nóbrega, n°01 - centro - na cidade de São Mamede-PB, 
inscrita no CNPJ sob o n°08.922.718/0001-47, neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. 
FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO, brasileiro, advogado, residente nesta cidade, 
doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a licitante JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, cadastrada no CNPJ n° 53.024.965/0001-80, com 
escritório na Rua Doutor Pedro Firmino, 147, Centro, na Cidade de Patos - PB, doravante denominada de 
CONTRATADA, pelo procedimento de INEXIGIBILIDADE N° 0003/2025, resolvem firmar o presente 
CONTRATO, tudo de acordo com a Lei 14.133/2021, e suas regulamentações, e alterações posteriores, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
a) Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° 0003/2025, processada nos termos da 

Lei Federal n° 14.133, de I° de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às 
cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
a) O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos especializados em asgessoria e consultoria contábil, para atender as 
necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

b) O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
lnexigibilidade de Licitação n° 0003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será 
realizado na forma parcelada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
a) O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é a importa o valor mensal de R$ 9.800,00 

(Nove mil e oitocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 117.600,00 (Cento e dezessete 
mil e seiscentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
a) Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
12) Dentro do prazo de vigência da contrafação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: D825.AA56.DBA4.77A4.25D1.01D1.09F4.3C3F. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:21. Responsável: Vandico A. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

g) O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 

h) O prazo para resposta ao pedido dc restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
a) As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente, Recursos 

Ordinários: 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002 - Manu-tenção das 
Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito - GAPRE; ELEMENTO DE DES-PESA 
- 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.020 - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO - 04 122 2003 2008 Manutenção das atividades administrativas da 
Secretaria de Administração-SEADM; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços 
terceiro pessoa jurídica ; 02.030 - SECRETARIA DE INFRA - ESTRUTURA - 
04.122.2012.2010 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Infra - Estrutu-ra, 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - 
SECRETARIA DE FI-NANÇAS E PLANEJAMENTO -04 123 2013 2018 Manutenção das 
Atividades Administrativas da Secretaria de Finanças e Planejamen ELEMENTO DE 
DESPESA - 33.90,39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica 02.050 - SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL — 04.122.2006.2022 - Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA 
- 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS 
HÍDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS - 04 122 2007 2024 
Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos, ELEMENTO DE DESPESA • 33.90.39 outros 
serviços terceiro pessoa Jurídica ; 02.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
12.361.2008.2030 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO 
DE DESPESA - 33.90.30, Material de Consumo; 12 361 2008 2032 Manutenção das atividades 
de Educação - (FUNDES 30%)); ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços 
terceiro pessoa jurídica : 12 361 2008 2034 02.080 SECRETARIA DE SAÚDE - 
10.301.2009.2052 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde; 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica; SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - 08.122.2010.2076 - Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 
33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa 
jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL - 08 122 2010 2076 
Manutenção das atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO 
DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110- Secretaria de Esporte 
e Lazer - 27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer - 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
a) O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 
14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer até o trigésimo dia de cada mês, 
contados do período de adimplemento de cada parcela. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do 
Pedido do serviço: 
a — inícios dos serviços: imediato 
b — vigência do contrato: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições dc regularidade c qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
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específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem 
as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
j- comparecer a sede da prefeitura, quando convocado, para resolução de dúvidas, reunião e demais 
demandas do interesse desta administração. 
h- Os pedidos de reembolso por eventuais gastos na prestação dos serviços deverão ser comprovados 
por notas fiscais ou documento comprobatório, devidamente descriminadas. 
1- Acompanhar prazos, oficios, notificações emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 
m- Em caminhar os lançamentos contábeis periodicamente e informar a esta administração qualquer 
Incorreção para providencia-los a devida retificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimpleinento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, 
às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b multa 
de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos 11, [II, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111,1V, V, 
VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no §. 40 do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
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vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1= índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1= (1'X ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que 
o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
c - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
d - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 
veada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
e - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
f - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
g - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
j - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
k - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Patos-PB. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

Docurnefito assknacto dignalsnente 

9°V.1))7 

FRICSCO DAS CHAGAS 

Data: 
 RI 

16;01/2025 1102:19-L0°30%ES 
SOUZA 

Ver da qu e em h ttps2 ;validar .iti.gov.br 

São Mamede -PB, 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB 

CONTRATANTE 

JANUSA CRISTINA GOMES Assinado de forma digital por JANUSA 
CRISTINA GOMES SOTERO:49908472453 

SOTER0:49908472453 Dados: 2025.01.14 11:39:11 -03'00' 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 
CNPJ n° 53.024.965/0001-80 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF n° 

2. 
CPF no 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade n° 0003/2025. 

Processo Administrativo n° 0003/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 

CONTRATADA: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E 
CONTROLE LTDA, CNPJ n° 53.024.965/0001-80. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, 
para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-
PB. 

VALOR MENSAL: R$ 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 117.600,00 (Cento e dezessete mil e seiscentos 
reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12/2025 

São Mamede - PB, 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO O CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Focisco das Chagas Lopes de Soo MIO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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São Mamede - PB, 13 de Janeiro de 2025 

INEXIGIBILIDADE 0002/2025 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE. 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 000212025, 
que objetiva: Contratação de pessoa Jurídica, para 
acompanhamento da qestão municipal e de todos os seus órgãos 
¡unto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tnbunal de Contas da 
União, com o assessoramento jurídico através de emissão de 
pareceres e onentações preventivas e ainda elaboração de 
consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às 
Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão. 
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial 
de Acompanhamento de Gestão. de Contas. de Convénios, de 
Gestão de Pessoal. de Licitações e Contratos, de Obras e de 
Transoarencia de Gestão: com base nos elementos constantes da 
exposição de motivos correspondente fundamentados na Lei 
Federal n° 14.133. de 1° de Abril de 2021. ADJUDICO e 
HOMOLOGO este procedimento de contratação em favor da 
licitante: 

LICITNATE: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, cadastrada no CNPJ n° 
26.805.761/0001-04, com escritório na Av. Coremas. 515. Centro, 
sala A. CEP 58.013-430, na Cidade de João Pessoa - PB. 

VALOR MENSAL: RS: 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 

VALOR-GLOBAL: RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) 

Publique-se e cumpra-se. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade n° 0002/2025. 

Processo Administrativo n° 0002/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 

CONTRATADA: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 
26.805.761/0001-04. 

OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento 
da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de 
Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento juridico através de emissão de pareceres e 
onentações preventivas e ainda elaboração de consultas. 
denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de 
Contas em processos de Acompanhamento de Gestão. Tomada de 
Contas, Prestação de Contas Anual. Inspeção Especial de 
Acompanhamento de Gestão, de Contas. de Convénios, de Gestão 
de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de 
Transparência de Gestão. 

VALOR MENSAL: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 

15 DE JANEIRO DE 2025 

VALOR GLOBAL: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12/2025 

São Mamede - PB, 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

São Mamede - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

INEXIGIBILIDADE 0003/2025 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SA0 MAMEDE, 
ESTADO DA PARAiBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

RATIFICAR a lnexigibilidade de Licitação 0003/2025, 
que objetiva: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e 
consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura 
municipal de São Mamede-PB; com base nos elementos 
constantes da exposição de motivos correspondente 
fundamentados na Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, 
ADJUDICO e HOMOLOGO este procedimento de contratação em 
favor da licitante: 

LICITNATE. JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E 
CONTROLE LTDA, cadastrada no CNPJ n° 53.024.965/0001-80, 
com escntono na Rua Doutor Pedro Firrnino, 147, Centro, na 
Cidade de Patos - PB. 

VALOR MENSAL: R$ 9.800.00 (Nove mil e oitocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 117.600,00 (Cento e dezessete mil e 
seiscentos reais) 

Publique-se e cumpra-se. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade ri° 0003/2025. 

Processo Administrativo n° 0003/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 

CONTRATADA: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E 
CONTROLE LTDA. CNPJ n°53.024.965/0001-80. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria 
contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de 
São Mamede-PB. 

Paina 
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VALOR MENSAL: R$ 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 117.600,00 (Cento e dezessete mil e 
seiscentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12/2025 

São Mamede - PB, 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

• 

São Mamede - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

INEXIGIBILIDADE 0004/2025 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO MAMEDE, 
ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 0004/2025, 
que objetiva. Contratação de empresa para prestação de serviços 
advocaticios perante a justiça comum. Trabalhista e Federal (1° 
grau) bem como as demandas Junto ao ministério público Estadual, 
Federal e do Trabalho, e assessoria aos setores administrativos, da 
Prefeitura municipal de São Mamede-P13' com base nos elementos 
constantes da exposição de motivos correspondente 
fundamentados na Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, 
ADJUDICO e HOMOLOGO este procedimento de contratação em 
favor da licitante: 

LICITNATE: MEDEIROS E NCiBREGA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, cadastrada no CNPJ n 48.068.416/0001-78. com 
escritório na Rua Rio Branco, N' 47. Centro, CEP 58.700-370, na 
Cidade de Patos - PB. 

VALOR MENSAL: R$. 4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

Publique-se e cumpra-se. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade n° 0004/2025. 

Processo Administrativo n° 0004/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 

CONTRATADA: MEDEIROS E NÓBREGA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, CNPJ n" 48.068.416/0001-78. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
advocaticios perante a justiça comum, Trabalhista e Federal (1° 

grau) bem como as demandas junto ao ministério público Estadua 
Federal e do Trabalho, e assessoria aos setores administrativos, da 
Prefeitura municipal de São Mamede-PB. 

VALOR MENSAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12/2025 

São Mamede - PB, 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

3 

, 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
RA 11 FICAR a lnexigibilidade de Licitação 0002/2025, que objetiva: 
Contratado de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão 
municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da 
Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento 
iuridico atra% és de emissão de pareceres e orientações preventivas e 
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações. defesas e 
recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento 
de Gestão. "Fornada de Contas, l'restação de Contas Anual, Inspeção 
Especial de Acompanhamento de Gestão. de Contas, de Convênios, de 
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos. de Obras e de 
Transparência de Gestão; com base nos elementos constantes da 
exposição de motivos correspondente fundamentados na Lei Federal 
if 14.133. de I' de Abril de 2021. ADJUDICO e HOMOLOGO este 
procedimento de contratação em favor da licitante: 
LICITNATE: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, cadastrada no CNPJ 
n" 26.805.761/0001-04. com escritório na Av. Coremas. 515. Centro. 
sala A. CEP 58.013-430, na Cidade de João Pessoa — PB. 
NÁLOR MENSAL: R$: 3.500.00 (três mil e quinhentos reais) 
VALOR GLOBAL: R$ 42.000.00 (quarenta e dois mil reais) 
Publique-se e cumpra-se. 

„ERANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
~:feito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 
Processo: Inexigibilidade n°0002/2025. 
Processo Administrativo n°0002/2025. 
( ON FRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 
( 'ONTEtATADA: PAULO ITALO DE OLIVEIRA MAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 
26.805.761/0001-04. 
OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da 
gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de 
Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento juridico através de emissão de pareceres e orientações 
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias. 
representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em 
processos de Acompanhamento de Gestão. Tomada de Contas. 
Prestação de Contas Anual. Inspeção Especial de Acompanhamento 
de Gestão. de Contas, de Convênios. de Gestão de Pessoal de 
Licitações e Contratos. de Obras e de Transparência de Gestão. 
VALOR MENSAL: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 
VALOR GLOBAL: RS 42.000.00 (quarenta e dois mil reais) 
VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12./2025 
São Mamede - PB, 14 de Janeiro de 2025. 

*FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Luiz da Costa Neto 

Código Identificador: EEA709D0 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

São Mamede - PB. 13 de Janeiro de 2025. 
INEXIGIBILIDADE 0003/2025 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE. ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 0003/2025. que objetiva: 
Contratação de empresa esnecialiiada para prestação de serviços 
técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil para 
atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-P13. 
com base nos elementos constantes da exposição de motivos 
correspondente fundamentados na Lei Federal n° 14.133. de 1° de 
Abril de 2021. ADJUDICO c HOMOLOGO este procedimento de 
contratação em favor da licitante: 
LICITNATE: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E 
CONTROLE LTDA, cadastrada no CNPJ n° 53.024.965/0001-80, 

,,\YMS/1/ 
com escritório na Rua Doutor Pedro Firmino, lf entro. na 
de Patos— PB. 
N'ALOR MENSAL: R$: 9.800.00 (Nove mil e 
\ LOR GLOBAL: RS 117.600,00 (Cent 
seiscentos reais) 
Publique-se e cumpra-se. 

fio t"&""Ta—r— reats 

s .:. • 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

• 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade n° 0003/2025. 
Processo Administrativo n°0003/2025. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 
CONTRATADA: JANUSA SOTERO CONTABILIDADI 
PÚBLICA E CONTROLE LTDA. CNPJ n°53.024.965/0001-80. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil. 
para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-
PB. 
VALOR MENSAL: R$ 9.800.00 (Nove mil e oitocentos reais) 
VALOR GLOBAL: RS 117.600.00 (Cento e dezessete mil e 
seiscentos reais) 
VIGÊNCIA: 14/01/2025 Á 31/12/2025 
São Mamede - PB. 14 de Janeiro de 2025. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Luiz da Costa Neto 

Código Identificador:CD3E3F34 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITI.RA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

São Mamede - PB, 13 de Janeiro de 2025. 
INEXIGIBILIDADE 0004/2025 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE. ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 0004/2025. que objetiva: 
Contratação de empresa Para prestação de serviços advocaticios 
perante a iustiça comum. I rabalhista e Federal (1° grau) bem como as 
demandas junto ao ministério público Estadual. Federal e do 
Trabalho, e assessoria aos setores administrativos, da Prefeitura 
municipal de São Mamede-PB; com base nos elementos constantes da 
exposição de motivos correspondente fundamentados na Lei Federal 
n° 14.133. de 1° de Abril de 2021. ADJUDICO e HOMOLOGO este 
procedimento de contratação em favor da licitante: 
LICITNATE: MEDEIROS E NÓBREGA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, cadastrada no CNPJ n° 48.068.416/0001-78. com 
escritório na Rua Rio Branco, N° 47. Centro. CEP 58.700-370. na 
Cidade de Patos - PB. 
VALOR MENSAL: R$: 4.000.00 (quatro mil reais) 
VALOR GLOBAL: R$ 48.000.00 (quarenta e oito mil reais) 
Publique-se e cumpra-se. 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade n°0004/2025. 
Processo Administrativo n°0004/2025. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB 
CONTRATADA: MEDEIROS E NÓBREGA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, CNPJ n°48.068.416/0001-78. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
advocaticios perante a justiça comum. Trabalhista e Federal (1° grau) 
bem como as demandas junto ao ministério público Estadual. Federal 
e do Trabalho, e assessoria aos setores administrativos. da Prefeitura 
municipal de São Mamede-PB. 
VALOR MENSAL: RS 4.000.00 (quatro mil reais) 

www.diariomunicipal.com.br/famup 14 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE CE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em 
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-
PB, 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordinários: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002 - 
Manu-tenção das Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito - GAPRE; ELEMENTO DE DES-PESA - 
33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 2003 
2008 Manutenção das atividades administrativas ia Secretaria de Administração-SEADM; ELEMENTO DE 
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.030 - SECRETARIA DE INFRA - ESTRUTURA 
- 04.122.2012.2010 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Infra - Estrutu-ra, ELEMENTO DE DESPESA 
- 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - SECRETARIA DE FI-NANÇAS E PLANEJAMENTO 
- 04 123 2013 2018 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Finanças e Planejamen 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90,39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica 02.050 - SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL — 04.122.2006.2022 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços 
terceiro pessoa jurídica ; 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE 
RECURSOS HIDRICOS - 04 122 2007 2024 Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos, ELEMENTO DE 
DESPESA • 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica ; 02.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
12.361.2008.2030 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO DE DESPESA - 
33.90.30, Material de Consumo; 12 361 2008 2032 Manutenção das atividades de Educação - (FUNDES 30%)); 
ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica : 12 361 2008 2034 02.080 
SECRETARIA DE SAÚDE -10.301.2009.2052 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de 
Saúde; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - 08.122.2010.2076 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Desen-volvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa 
jurídica - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 
SOCIAL - 08 122 2010 2076 Manutenção das atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social e Humano; 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110 - Secretaria de Esporte e 
Lazer - 27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer - ELEMENTO DE 
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica. 

São Mamede - PB. 06 de Janeiro de 2025. 

A CIO GOMES DA SIL 
Diretor do Tesouro 

A 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TEC :\ I 'A 

Atesto. para fins de prova a quem possa interessar que a profissional JANLISA 
CRISTINA GOMES SOTERO, REPRESENTANDO A Empresa JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA. inscrita no CNP.' sob o n" 
53.024.9650001-80. estabelecida na Rua Dr Pedro Firmino. no 147 - Ediffeio António 
Gomes Sobrinho. I" andar - sala 105. Centro -Cidade de Patos-Pb. 

Exercendo os serviços de contabilidade com eficiência e capacidade na assessoria e 
consultoria contábil. sendo eles. 

Elaboração de Balanceies Mensais da Prefeitura. do sistema de contabilidade 
orçamenuina. financeira. patrimonial e de compensação. através de processo 

fonmo indo. para remessa ao egrégio Tribunal de Comas do Estado e Poder Legislativo. 
com apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de 
Contas; Realização de Audiências Públicas junto ao órgão público: Acompanhamento 
tecnico junto a Entidade Pública com LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária: Elaboração 
e estudos técnicos para o PPA - Plano Pluriantial: Planejamento técnico e elaboração da 
LOA - Lei Orçamentária Anual: Elaboração técnica do SAGRES - Sistema de 
Acompankunento da Gestão dos Recursos da Sociedade: Elaboração da PCA - Prestação 
de Comas Anual: Elaboração do RREO - Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria: Elaboração do RGE - Relatório de Gestão Fiscal: Elaboração e 
acompanhamento técnico em Sistema de Controle Interno para os índices do MDE 

'NDEB, SAÚDE E PESSOAL: Elaboração técnica do CMD - Cronogratna Mensal de 
Desembolso: Elaboração técnica do MBA - Metas Bimestrais de Arrecadação: Emissão 
de parecer contábil efou administrativos que reflitam em atos e fatos coniábeis, com fulcro 
na responsabilidade fiscal. Assessoram= ao setor jurídico da Prefeitura Municipal em 
defesas perante o Tribunal de Comas do Estado: Assessoramento ao setor jurídico da 
Prefeitura cm defesas perante o Tribunal de Contas da União; Assessoram!~ e 
acompanhamento dc visitas do TCE á Entidade. Elaboração do SICONFI. SUAS WEB 
MSC. 
Informamos que a profissional cumpriu com todas suas obrigações perante a prefeitura. 
tendo todas as contas da Prefeitura Municipal de Quixaba-PB. aprovadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba. até a presente data. 

QUIXABA-PB. 20 122024.

CLAÚDIA MA 10 LOPES 
Prefeito Constitucional 
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* * IBIARA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
FAZENDA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para fins de prova a quem possa interessar que a profissional JANUSA 
CRISTINA GOMES SOTERO, REPRESENTANDO A Empresa JANUSA SOTERO 
CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
53.024.965/0001-80, estabelecida na Rua Dr Pedro Firmino, n° 147 — Edifício Antônio 
Gomes Sobrinho. 1° andar - sala 105, Centro -Cidade de Patos-Pb. 

Exercendo os serviços de contabilidade com eficiência e capacidade na assessoria c 
consultoria contábil, sendo eles: 
Elaboração de Balanceies Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade 
orçamentária, financeira, patrimonial c dc compensação, através de processo 
informatizado, para remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e Poder 
Legislativo, com apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do 
Tribunal dc Contas; Realização de Audiências Públicas junto ao órgão público; 
Acompanhamento técnico junto a Entidade Pública com LDO — Lei de Diretrizes 
Orçamentária; Elaboração c estudos técnicos para o PPA — Plano %ritmai; 
Planejamento técnico e elaboração da LOA — Lei Orçamentária Anual; Elaboração 
técnica do SAGRES — Sistema dc Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade; Elaboração da PCA — Prestação de Contas Anual; Elaboração do RREO — 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária; Elaboração do RGF — Relatório de 
Gestão Fiscal; Elaboração e acompanhamento técnico em Sistema de Controle Interno 
para os índices do MDE, FUNDES. SAÚDE E PESSOAL; Elaboração técnica do CMD 
- Cronograma Mensal dc Desembolso; Elaboração técnica do MBA — Metas Bimestrais 
de Arrecadação; Emissão de parecer contábil dou administrativos que reflitam em atos 
e fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal. Assessoramento ao setor 
jurídico da Prefeitura Municipal em defesas perante o Tribunal de Contas do Estado; 
Assessoramento ao setor jurídico da Prefeitura ern defesas perante o Tribunal de Contas 
da União; Assessoramento c acompanhamento dc visitas do TCE à Entidade. 
Elaboração do SIOPE. SIOPS, SICONFI, SUASWEB, SADIPEM E MSC. 
Informamos que a profissional cumpriu com todas suas obrigações perante a prefeitura, 
tendo todas as contas da Prefeitura Municipal de lbiara-PB, aprovadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba, até a presente data. 

1BIARA-PB, 10/01/2024. 

FRANCISCO NIVALDO DE SOUSA 

Prefeito Constitucional 
&masco Nenivaldo de Sousa 
Prefeito Constitucional 

CPF: 697.004,35445 
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Pagine 1 de 3 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇA0 DE SOCIEDADE EMPRESARIA L 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTD 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social-

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, BRASILEIRA , DIVORCIADO(A), CONTADORA, nascido(a) em 04/12/1966, 
n° do CPF 499.084.724-53. residente e cfornidhada na cidade de Patos - PB. na RUA José Araujo Sobrinho. ri' 339. 
Novo Horizonte, CEP: 58704-767; 

Resolvem, em comum acordo, constituir urna sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n" 10.406/2002 
(noa. antu c ceindiçUC a Cl fiuCUISIC seguintes -

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, 11, CC) 
A sociedade adotará como nome empresariai:JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE 
LTDA. e usará a expressão SOTERO CONTABILIDADE corno nome fantasia 

CLAUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço. RUA Doulor Pedro Firmai, no 147, EDIF ANTONIO GOMES 
SORRIN,SALÃ 105,. Centro. Patos PS. i3EP 58700070. 

CLÁUSULA lit - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II. CC) 
A sociedade terá por objeto o exercicro das segumtes atividades ecomimica.ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 
1REINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENC1AL 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito corno Sede (Matriz) sermão; exercida(si a(s) atividadek) de 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAC EMPRESARIAL, EXCETO 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL F 
GERENCIAL 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 6920-6/01 - Atividades de contabilidade 
CNAE N' 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceli, consultoria lermica espectica 
CNAE N° 8599-6/04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gemei& 

CLÁUSULA IV - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53,11I, F, Decreto n" 1.809196) 
A sociedade iniciara suas atividades em 23f11/2023 e seu prazo de duração sere por tempo Indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 30.000.00 (trinta mil reais), dividido em 30000 quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um reall 
cada uma. tormade por R$ 30.000,00 (trinta Mli reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

, Nome do Sócio Old Quotas Valor Em R$ 04 
, JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 30000 30.000.00 100,00 
? TOTAL: 30000 30.000,00 I 100.00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo socroJANUSA CRISTINA GOMES SOTERO que representará 
legalmente a sociedade e podera praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oceraeão de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII • DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercicm, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇA0 DE SOCIEDADE EMPRESAR' 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE L. 

CLAUSULA VIII - DECLARAÇAO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ai. 1.011, §14 CC e a 37. II da 
Lei n' 8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lel, de que não está impedido de exercei a administração da eiraxesa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos data, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime lamentar, de prevaricação. peita ou suborno. 
concussão, pecutato. ou contra a economia popular, contra o sistema finanCeiro nacional, contra normas de defesa da 
amcorrénaa. contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá, fixar urna retirada mensal, a titulo cie pro labore para o sOcio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade podara levantar balanços intermedianos ou intercalares e distnbuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLAUSULA XI -DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades corri os herdeiros. 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou 
dots) soujo(s) rernanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos socioS na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único -O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLAUSULA XII -DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas sã° inciivisivers e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro socro 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se cestas á 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente_ 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
responsabilidade de cada sacio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pala 

Entegratização do capital social 

CLAUSULA XIV • DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - P13, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer 
outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumpri o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba. 

Patos - PB, 23 de novembro de 2023 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 
Sorio'AtIntnstracior 
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MINISTERIO DA ECONOMIA 
Secretana Espectal de Desburocrauzacão, Gestão e Governo Digital 
Secretana de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PÚBLICA E CONTROLE LTDA consta 

-Issinado digitalmente por: 

Ci-iFiGNPJ 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

• 

49908472453 

JUCEP 

JANÚSA CRISTINA GOMES SOTERO 

CERTIFICO O mano Cd 211/11/202I 10.05 $OB 252011E0995 

FEOTOCCLO: 135903159 DE 24/11/Z023 

030100 DE VERTE/CAÇA° 12314915308 CEP, DA SEVE: 530249450001E0 

MUI 252011E005. COM mitos DO REOZIMIC BE 23/11/2013 
JABOAA AMIMO CONTABILIDADE MAZDA E CONFIRME L/MA 

~IA DL FATIMA VIWTVAA ‘ROUBC13 

SACRWARIA-SEXAL 

IEOERIR Pb RER.br 

• • • • en • l• .• • • 
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)7'4 ras:rmárn.pb.getbrenntat,proter0. Plenpmnit-norfebtocLatvftre'l koal,iPdstar2ZianaMco_plutanlo/P 135; 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

OliziEToRiA, E kLi" MINISTRAVA::: TPIej":" 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 

Numero: 1000003419 

.7:.,,aão JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

Nome Fantasia: SOTERO CONTABILIDADE 

:-...NPJ: 53.024.96510001-80 

Inscrição Municipal: 

.4,tividade Principal: 6920-6/01 -Atividades de contabilidade {Exerce nv endereço) 

AdvIdade(s) Secundárias: 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenc4a1 (Exerce 
no endereço). 7020-4/90 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica (Exerce no endereço) 

Município: Patos Endereço: RUA Doutor Pedro FIrmino, 147. EDIF ANTONIO GOMES SOBRIN:SALI,
:05- Centro 

CP: 58700070 

'.nrai R data: Municiou.) de Patos, sexta, 08 de dezembro de 2023 

tiancimerno• 

- 
• 'iiy7iertrAçeei 

ViNíCIUS MACAMBIRA GUEDES 
DIRE roRiA DE ADMINISTRAÇÁ0 TRIBUTARA 

-•••••.-

Oàdigo de Autenticidade. 23ADVIMPGN 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO LEONARDO GUEDES DOS SANTOS 

Esse documento deverá permanecer exposto em local VIS iVel no estabelecimento 
ornpreseriai 

nyitz5i-n et) ,ipt ,  IwisgisciVceroce~pfimo.m(xishrlipo_srvart 1 icoci__Mvans/24534.234, co_vulucoloWEIS2300 49269f 
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4 

e 

a fa 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

LICENÇA MUNICIPAL SIMPLIFICADA NUMERO LMS - 003/2024 

A SEMADS. at um) das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 4.0642011. dc 02i121201 I que 
altera o Código Municipal de Meio Ambiente n° 3.486 de 09 de maio de 2006. concede a presente 
Licença Ambiental acima discriminada. nas condições especificadas. 

I - DADOS DO EMPREENDIMENTO 

Nomeou raún social 
JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE 
LIDA 

CNPLICPF 
53.024.965/0001-80 
MATRIZ 

Locai da atividade licenciada 
RUA: DOUTOR PEDRO FIRMINO, N" 147, COMPLEMENTO: EDIE 
ANTONIO GOMES SOBRINSALA 105. BAIRRO: CENTRO, CEP: 
58.700-070.  PATOS-PB. 
~dás& Rendada 
69.20-6-01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Coordenada geográficas 
07° 0133.04"S 
37'16'32.81"O 

- CONDICIONANTES 

1 - Esta Licença é válida pelo periodo de 730 dias, a contar da presente data, conforme processo 
SEMADS n° 003/2024, observando as condições deste documento e seus anexos que, embora não 
muisentas são partes integrantes do nr-smo. Fine documento não contem emendas nem rasuras; 
2 - A renovaçào desta licença deverá ser requerida 60 dias antes de decorrido o privo de validade do 
licenciamento: 

- Esta licença diz respeito a análise de viabilidade arnbie.raal dc curnpeteracia da StMADS. devendo o 
eirereendedor obter a Araiência c ou' Autorinção das outras ins£ncias no ambito Federal. Estadual ou 
Municipal. quando couber. para que alcance scus efeitos lepis, 
4 Fixar placa com identificação da atividade licenciada, conforme modelo fornecido pela SEMADS. 

Os dennis condicionamentos referemes a esta licença estão descritos ou rso deste documento. I 

VENCIMENTO: 17/01/2026 

Patos-PB, 17 dc Janeiro de 2024 

r  , , 
itr`CIttü. 1/4.4 • ( 4 1"‘ -  •-• *JUL. 

MANOEI.LA DE. QUEIROZ RODRIGUES LIMEIRA 
Secretária de Melo Ambiente e Uneandvimeedu Sestentawl 

1 
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 .4•CT 

ESTADO DA PARA1Bis 
PREFt1T"RA PititeCiPAL DE PATOS 

zECRETARIA DE MF-.10 ANISE-.1`11E E DESF.NVOLViMENTO SUSTENTA': 

CONDICIONANTES 

LICENÇA AMATENTAL SIMPLIFICADA - LMS - N.° 003/2024 - JANUSA SOIERO 
CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LIDA 
5. Requerer junto à SEMADS, autorização de qualquer modificação no projeto analisado e aprovado 
neste orgici: 
6. Disponibilizar resíduos recicláveis. contbarr arts. 3°c 4" da Lei n°4314. de 27 de dezembro de 
2013: • 
7. Destinar resíduos sólidos para serviço especializado que tenha destinação e local de disposição final 
ambientaliamte adequada: 
8. O sistema de desfinação de esgoto para Cagepa deverá atender características de esgoto domestico; 
. Atender as exigências c recomendações previstas na legislação Federal. Estadual e Municipal de 
unho ambiental e urbanístico. notadamente o Código do Zoncamento de Uso e Ocupação do Solo do 

. %Mc i pi o: 
10. Manter esta licença, bem como cópia dos documentos relativos ao etnnprimento das condicionantes 
ora estabelecido, disponível à fiscalização da SENIADS e aos deurais órgãos do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA: 
II. O não cumprimento das condicionantes constantes desta licença acarretará no cancelamento da 

e as sançóes previstas na Legislação Ambiinual em vigor. 

VENCIMENTO: 17/01/2026 

Patos-PB. 17 de janeiro de 2024 

e Ikrei‘t (U.D. tis- • NA: c , tc./ ..zi- ? 
MANOELLA DE QUEIROZ RODRIGUES LIMEIRA 

Secretária de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustennas ri 
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CCJOSUlta Optai 1.. 

>Consulta Optantes 

Data cia consulta: 02/01/2025 08:28.38 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 53.024.9E5/000140 
A opçáo pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

Situação Atual 

Situaçao no Simples Nacional. Optante pelo Simples Nacional desde 28/11/2023 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

4- Mais informaçÕes 

Voltar (/c.onsultaoptanles) Gerar PU-

meitioutiiimwe.rikr-ciitlazerida.gov.tintonselitiopiantestnemeconsuitarenoll\c't53024965lX)0180 '11 
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• 

• 

PREFEITURA NiuNICIPAL DE PATOS 

SECRETAREA MUNICIPAL DIA RrECEITA 

Diretoria do Administraçao Tributaria 
EREI A. Pren~rae Esdacal reafrua rr• COSatO POROS PIlella CEP 56.70G 020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado nu PROCESSO N° e com base na legislacan 

em ....go/ que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
;mia 06/12/2024 
Contribuinte: 

JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 
Inscrição Mercantil: 

1000003419 
Sequencial: 

351281 
Referencia Loteamento: 

000 0000 
Cadastro [moi:dano 

11.018.017 0011.000.0 

Inscrição Imobikaria 

5682 

Localização. RUA DR. PEDRO FIRMINO, 147. SAIA CENTRO 

Natureza 
Tributos Mercantis 

Razão Social. 
JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

C.NP.ECPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

53.024.96510001-80 I 1000003419 

Atividade PnnopaI: 

3920-6,01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Atividades Secundárias 
' ,2C-4,00 • ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO CONSULTORIA 
IECNICA ESPECIFICA 
3599-6.'04 • TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

I n$:o Atividade. 28/11/2023 Validade: 04/02/2025 
Cioservapãos Válido por 59 dias 

VIA INTERNET 

Para validar a autenticidade desse documento acosse o Portal do Contnbuinte 
hapsiiipslur tntsutownuneapantom.br/redeuen/prekoluratpatonavtaves/pcbicapofteidoçuniricuntaipubbcoaulanbcalumiauterticac 

ao,zhttri 

912E36880D0B97CFA68E1BA055F767137E22CEID960 

• .A • p-_ CS • r):2-4 ''SSR.• • R' 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA (MATRIZ F 

FILIAIS) 

CNP.]: 53.024.965/0001-80 

Certidão n": 84065765/2024 

Expedição: 05/12/2024, às 08:49:56 

Validade: 03/06/2025 - 180 (cento e oitentai dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifira-se que JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 53.024.965/0001-80, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

certidão emitida com base nos arte. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Naclonal de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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félà 
MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita i;ederal cio Brasil 
Procuranona-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBUOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 
CNPJ: 53.024.965/0001-80 

Ressalvado o direito cie a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem 8 SEW ap.,radas e certificado Que 

I constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil tRFB) corr 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172 øe 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regulandade fiscal, ou ainda não vencidos e 

2 não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (IDGEN) 

Confomie disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa 

Esta certidão e valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e nu casa de ente federativo para 
ízidos os órgãos e fundos publicos da administração direta a ele vincutados Refere-se á situação do 
Sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange induSive as contnbuições sociais previstas 
nas Sinetas a a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n° 8 212 de 24 de julho de 1991 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos 
endereços <nttp //rfb.gov.br> ou <rittp /Avvnv pgfn.gov.tir> 

Certidão emitida gratuitamente OOM base na Portana Conjunta RFEVPGFN nG 1 751 de 2r1W2014 
Emitida às 08 53 58 do dia 05112/2024 <tora e data de Bramiu> 
Valida até 03/08/2025 
Código de controle da certidão A700.8C7F.0924.67913 
Qualquer rasura Ou emenda invalidará este documento 
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i ( )25 38 17 C.Onéalts findlarclici• 00 EmPc88860.

Catada 
AIÃA ccor FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 53.024.96510001-80 
Razão JuNuSA SOTERO COONTRINUORDE PUBLICO E C 

ocial: 
Endereço: R DOUTOR PEDRO FIRNINO ./ CENTRO PATDS PS, 58700-070 

A Caixa Econõrnica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de ServiC0 - FGTS. 

O presente Certificado não Servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições efou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:23/12/2024 a 21/01/2025 

Certificação Número: 2024122303086159642666 

Informação obtida em 02/01/2025 08:16:08 

A utilização Oeste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

". • tr....x:3-'5f (-14 Ws. tWfCeresultAcnip4r4i7ipt~0 
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t et GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ ‘Pmsh. 

(1) 

CERTIDÃO Ruh 

D902.94E9.96AC.0724 Emitida no dia 05/12/2024 ás 08 55 29 

, ienlificaÇa0 do requerente 

•:Nnwc.Pr 53.024.965/000140 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
di assentamentos existentes neste órgão. que o requerente supra identificado está em situação 
Ir REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 

administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
pni ventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. 
devendo ser confirmada a sua autenticidade atraves do serviço Validar Certidão de Debito na 
pagina www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitaçao no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributaria dos municipios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir á 

é prestação de serviço de transporte entre municipios com características urbanas no 
ambito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei especifica. 

Valida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNP.1 d 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidao de Debito emitida via 'Internet'. 
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PODER JUDIC1ARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRK) - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça iOà0 PesS0a. sai- CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone (83)1216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que em pesquisa realizada nos registros de distribuiQM de leoas de execução fiscal "os 

cos cartórtos cornuda Cou especializa" em iodas as comarcas do Estado da Paralba nada consta contra 

CNRJ 53024.98510001-80 

Raão &Kat JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

Nome Fantasia. SOTERO CONTAEilliDaDE 

Cedida() emitida as 08:59 de 02/01/2025 

Validade 30 dias 

1 Esta ortidao to- stkpodicts graficamente suaves da internei rani base na Resolução 001712010. da 

Presidência do TJPB o na Resolução ri‘ 121/2010 do CNJ 

2 o nurnero do documento constantu costa certidão foi informado Peio PreP00 solicitante Sua autenticidade 
docr.rá ser conferido polo inluntssado contruntivido com o documento angulai (ex. CPE o RG) 

3. Esta certidão não lera cobrindo pare fins tie instrução do processos judiciais. exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS 

4. A pesquisa e restrito aos dados fixneoues solicitaine Içando ressalvados os registros cadastrados 

do forma diversa 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuas PJE1G. S4SCOA 

Paru conkrner a autenticidade deste documento acesso http.//app.tipb.jusLbricertoryaladarcortidao e Ingira o 
obdeja Ott validação Oxis2 hP3J Voce pode também ta o COMQ0 DR aixeSentaclo no OabenovnO 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, sm - CEP 58013.902- JOSO Pessoa (PB) 

Telefone (83) 3218-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros °c raturibuição do leitos civeis ativos nos carlOnos 

c...xnuns e:/./u especializados ern todas as ocmarcas do Estado da Parais, nada consta contra 

C;NPJ 53 024 96541001-80 

Razaci Social JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTDA 

NOM., Fantasia SOTERO CONTABILIDADE 

Certidão omitida as 09C2 de 02'012025 

Validade 30 dias 

1 Esta mbertdao lo. oxpoddela gialuttAit$0114P através da mamei, com base na Resolução n°1112010 da 

Presidenos do TJPB e na Resolução ri' 121/2010 do CNJ. 

2 O número do documento constante nesta cortidao toa informado pelo prOpno solicitante Sua autenticidade 

deverá ser contenda pelo Interessado confrontara» com ri documento original (ex CPF RG) 

3. Esta cerodao não teve saudado pare fina de instnàçáo de processos sidics exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS 

4 A PeSCIISSO é etétnifi Iles dedos fornecidos pelo soliotante, ficando ressafracios os regavas cadastrados 

de forma diversa 

5 A pesquisa hz realizada nos segu4ntesg.aternas processuais PJE1G. SISCOM 

Para confirmar a auten6cidade deste documento acesso Attpliapp tipb.juiabricertoiyalidarcertIdao e, insira c+ 
tanso de valictaçâo:8/444.1jTv Voce pode também ler o codigo OR apresentado DO cabeçalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PAFtAilitA 

1ELEJUD1CIARIO - CENTRAL. DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa sm • CEP 58013-902 João Pessoa 1PB) 

Telefone (83)3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
CRIMINAL 

CefliliCaMON que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de leitos c/granais ativas nos 

çairtOnoS COMuna Mim especializados em todas as comaitas do Estado da Paraiba nada consta contra 

Pi 024 9660001-80 

Razão Sacusl JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE LTPA 

Nono Fantasia SOTERO CONTABILIDADE 

embebo emitida PS 09 04 dc 04/01r4028 

Validade 30 dias 

1 Esta cwlidao toi expedida gratuttaineni.., Atreves da internei, acari base ne Resolução n° 1712010, da 

Nesidiénoa do TJPB e na Resolução rf 12112010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão ful informado peto trepo° solicitante. Sua autenticidade 

devera ser contenda pelo interessado confromando com o documento original Ce' CP6 e RO) 

3 Esta certidão não lera validado para fins de Instrução de processos judiciais. exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4 A pesquise e restrita aos dedos fornecidos peio solicitorde, ficando cessa/gados os regotros cadastrados 

do fome diversa 

5. A pesquisa foi real:rocia nos seguintes sistemas prooasmurs. PJE1G. SISCOM, SEEU 

Para confirmar a autenticidade deste documento acena httpitapp.tipb jes.betertorvalidarcortidao e Mira o 
código de validação BCtIH+v0 *vá pode também ler o codno 014 apresentado no cabeçaaso 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 7870.8BC2.93BF.B6EA.1AB5.9985.165E.D650. 
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PODER JUDICIAM° 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARARIA 

TELEJUDICL4R10 CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça Jota° Pessoa. sto - CEP 58013-907 - Joao Pessoa (Pai 

Teadone (83)3218-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Codificamo* que, em pesquisa realizada nos registros de 4strittuclio da fatos de faléncta e recuparaçào 

aliso* nos carbnos comuns &ou especializados, em todas as camarcas do Estado da Parados nada consta 

ta 

CNP: 53 024 965/0001-80 

Razao Saciai JANUSA SOTERO CONTAB8JDADE PUBLICA E CONTROLE LIDA 

orne Fantasia SOTERO CONTABILIDADE 

Certidão imitida às 09.27 OU 02101 / 2025 

Validade 30 dias 

1 Esta perndao fot expedita gtatudamente através da internei com base na Resolução n° 1712010. da 

Pres:dere:a do TJPB o na Resolução n" 121/2010 do CNJ 

2. O numero do documento somente nesta certidão foi informado peto Mano sok:dardo. Sua autenticidade 

devora ser conferida polo interessado confrontando com o documento original (ca CPf e NGli 

3. Esta certidão não tara validade para fine de instrucao do processos judiciais. exoeto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dedos fornecido* polo sonolento ricancto ressatvados os registros carantrados 

do forma diversa 
t-J. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuas PJE1G 

Para confirmar a autenticidade deste documento ~ase http://app.Upb.jua.bricertolvaltdarcertidao e insira o 
codgo oe validar-Ao NuTjr.X1 Voce pode também Ver o codigo OR apresentado no zateçalno 
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CRC 
CONSELHO REGICH4L ti CONTABLONX 
C-kk MENERRA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAIBA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAWA certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento 
encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO... JANUSA SOTERO CONTABILIDADE PUBLICA E 
CONTROLE LTDA 
NOME FANTASIA.. . SOTERO CONTABILIDADE 
REGISTRO . . PB-00135110-6 
CATEGORIA ..... . SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU) 
CNPJ . 53 024.965/0001-80 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão. PAFtAIBA, 02/01/2025 as 09:29:18. 
Válido até: 02/04/2025. 
Código de Controlo: 7520.0042.1961.6430. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB. 
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4t`rNA '314,14 

CRCP? 
CCWISLUO RIGIONALD CONI.~ 
DA ~RIBA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAIBA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contabil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME. JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 
REGISTRO. .. . . . PB-005481/0-1 
CATEGORIA. CONTADOR 
CPF •** 084 724-1" 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor á respectva ação penal. 

Emissão PAFtAIBA. 02/01/2025 as 09:28:29. 
Válido até; 02/04/2025 
Código de Controle. 5663.5220.7524.2545. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte e site do CRCPB 
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DAI • Ra anuatçÃo 

LIBERAÇÕES FE SUS 

RECURSOS Diff NOAS FEDERAIS 

RECURSOS EMENDAS FEDERAIS SAUD( 

RECURSOS • EMENDA - ESTADO PB 

ROISEFR(14CIAS CONSTITUCIONAIS STN 

I RANYERENCIAS GOVERNO ESTADO • PLI 

LIBERAÇOIS INAS I UNDO A FUNDO 

LIBERAÇÕES DAS • IPVA ES 

Man. Indicadores de Desanimo 

Banco de Legillacao 

CONSULTAS À CERTIDÕES NEGATIVAS 

Consulta Optante Simples Nacional 

CONSULTA PROCESSO E DOCUMENTO la PB 

SAGRES autoÃo ICE/PB 

Consub CAUC (STNI 

ITBSERVATORIO SAGRES ICE P8- indit4ores de apbcaçises em Ma ASPS, FUNDEI PESSOAL. tua cre alguns sofre PREVIDÉNCIA. 

DIÁRIO MUNICIPAL - FAMUP PB 

GEOWIRAS-TC&PB 

Ceasulte Cerriddes Federais 

ao Cana/ YouTube 

• 

SOES PLENARIAS TCE-PB 

Sm um" MANN 

Transpartinda Publica Robô firmadas Ta-PB 

Mais Serviços Orillne_ 

Somos referência em 
Gestão Pública! 

JAHUSA SOTERC CONTOSIJOADE PUBLICA E CONTROLE LIDA e urna emi 
especializada em contabilidade 0 Gestão Publica Buscamos oferecer,
assessoria e consullOna COm a devida orientaçáo técnica para Orca 

aoficabitidade dos roamos p.thcos da çociorlado 

Tomos corno Dtrotora Presidente a contadora Janusa Cristina G St 
onde ao longo de mais de 30 oitos do experiência profissional tu 
Prole:turas e Cámaras Municipais, tem contribuído para u /elo da Gr 
Pública 

SESSÕES PLENÁRIAS TCE-RN 
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FREE 
Faculdade de Tecnologia e Educação do Goiás 

Calicinclisslu pele Prsterin do PO C r." 1119 106. outubro 6.7014 

CERTIFICADO 
O Diretor Geral da FATEG - FACULDADE DE TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições, certifica que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

Brasileiro(a), nascido(a) em 04 de dezembro de 1966, natural de Lajes/Rio Grande do Norte, CPI,: 499.084.724-53, concluiu com , 

aproveitamento o Curso de Pós-Graduação em CASP E CONTROLE NO SETOR PÚBLICO, com certificado de Especialista. O curso teve a carga 

horária de 360 horas/aula e cumpriu todas as disposições da Resolução CNE/CES n°. 01 de 06 de abril de 2018. 

/ Senador Canedo, 30 de setembro de 2020. 

f' 

Guilherme Aurélio) Ho Moreira da Silva 
Diretor P agógico 
Poda : 001/2020 

jusgruálina_ Cfrw-, catai ' 
E Contkointe 

li 
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Port. Rec. •çt,‘ 

HISTÓRICO ACADÉMICO 

ALUNO(A): JANUSA CRISTINA GOSMES SOTERO 

DE PÓS-GRADUAÇÃO 

DATA NASCIMENTO 04/12/1966 

LATO SENSU 

RG / ÓRGÃO EXPEDIDOR. SRDR .1 

CURSO DE PÓS -GRADUAÇÃO EM CASP E CONTROLE NO SETOR PURUCO DATA IMOD: 1 7100/201E I DATA TÉRMINO I  1119410.U. 0 1 24/0512020 

10/10/2016
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Uniarsítiatte norte do Paraná 
Estado do Paraná 

ti Reitor da Universidade Rode do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista aconclusão eli lide dezembro de 201$ do 

Curso de 6radua(ão em n Ciências Contábeis 
e a sessao solene de colaça de grau em22 de março de 2014, confere o titulo de 

Bacharela em Ciências Contábeis a 

janusa Cristina êoines Sotéro 
brasileira, natural do restado do Rio Grande do Rode, nascida a 04 de (lembro de I96É. RO 1.066.468-Pt e outorga-lhe o presente 

Diploma. a Uni de que possa exercer lodos os direitos e prerrogativas legais dele decorrentes. 

Londrina. 07 de maio de 2014. 

tiontuaa.'exiattrnatnuhçet6Lia 

e 
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

CERTIFICADO 
Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO concluiu com aproveitamento e freqüência o curso 

de Especialização em Contabilidade e Gestão Pública, totalizando a carga horária de 450 horas-aula. 

O referido Curso foi ministrado sob a responsabilidade do Departamento de Ciências Contábeis, do 

Campus Avançado Prof. João limiar de Moura, no período de 21 de outubro de 2002 a 14 de outubro de 2007. 

Mossoró, 8 de setembro de 2010 

Prof. Jozenir Cal' de Medeiros 
Coordenado UTSO 

Prof. Pedro F • es Ribeiro Neto 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 
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S' > 

FFITEG 
F ~Med/ da 1•eno4opai • tacapes da Goiás 

- milimmtM •-• mit •-• ti *et ..mimmt 

CERTIFICADO 
ihrieof Geai da F-AnG FAcuLDADE IIF 1-NoLOGIA F EDUCAÇÃO DE GUIAS, naiwilr St/411. atrIbuldies. cenifir-aqiir

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

itravleis u(j). oas,ildota) rio 04 ii• diszembro de 1966, »Aura' de imesfitio girande dci Mune. (Aí. 499084.724-5:1. condoeu com 

aproveitamento o ütno de Pós-Graduação en• C.ASP E CONTROLE NO SETOR PÚBI ICO. com certificado de Espectaitsta ai curso leve ii carta 

hurárki de 160 horas/aula ci %impou iodas 4% disposições da Resolução INE/CES e 01 de 011 de abrd de 1018. 

/ Senador Canedu. 30de actetubm de al j1) 

Guilherme Aurkit liolutiOskl 'Moreira da Silva 

Diretor Pedal:telt o 

Pert ata 00112020 

•••. 

i sfou•-cs. 1.6n;4•44.ondt. r‘V 
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HISTÓRICO ACADÉMICO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU _ _ 
ALUNO(A): JANUSA CRISTINA GOSMES SOIERO I DATA NASCIMENTO 04/12/19611 __ RG ( ORt3À0 EXPEDIDOR $EWS 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACILIO SILVEIRA 

Certificamos que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTÉRO 

participou do Curso de Aperfeiçoamento em Administração Pública — 
CAAP —12 Edição, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
através da Escola de Contas Conselheiro (»adilo Silveira - ECOSIL, no 
período de 22 de fevereiro a 16 de julho de 2024, com carga horária total de 
288 horas/aula 

João Pessoa, 18 de outubro de 2024 

ónselheirofrvSnio Nominando Diniz Fi o 
residente do TCE-PB 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana 
Coordenador da ECOSIL 
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o 
CEPTI I !FALI° 

tesr„ 

I 1, 1H1 1 IMOS 011E 

anusa Cristina Gomes Sotero 
concluiu o curso EAD/ONLINE "AO VIVO" de 

RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS, PROCEDIMENTOS E CONTABILIZAÇÃO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
r 

no período de 09 à 13/11/2020, 24 horas/aula, realizado no site 
www.ead.equipegestaopublica.corn, tendo o mesmo conteúdo d curso presencial 

Ren 

oão Pessoa PB, 13 de novembr 

ri es 'mento 
E IP' GEST" ICA 

CNPJ: 23.300. 0001-60 

• i 2 

4 
gor Mickell 

ti

Palestrante 

Ins 
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IIASO EAD/ONLINE "AO VIVr • 
RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS, PROCEDIMENTOS E CONTABILIZAÇÃO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
09 à 13/11/2020, 24 horas/aula, realizado no site www.ead.eutiineuestannublica.com,

Objetivo Geral 

Capacitar os profissionais das áreas fi ns para 
cumprir corretamente as obrigações 
tributárias, deixando-os aptos a realizar a 
retenção e o recolhimento dos seguintes 
tributos: IRPJ, IRPF, INSS e ISS. 

O treinamento dará ênfase à IN 1.234/2012-
RFB, à IN 459/2004-RFB, à IN 971/2009-
RFB e alterações posteriores, ao regulamento 
do Imposto de Renda (RIR 99), à Lei 
8.212/1991, à Lei 9.430/1996, à LC 
116/2003, à Lei 10.833/2003, à LC 
123/2006 e à Lei 12.546/2013, com 
respectivas atualizações. 

Conteúdo Programático — 24h/a 

Noções de Direito Tributário; 

Compliance em Notas Fiscais; 

Imposto Sobre a Renda 

Contribuição Social para a Seguridade Social - INS` 

ISSQN 

Retenções na União; 

Retenção nos Estados e nos Municípios; 

Noções das Principais Obrigações Ac 

Estudos de caso. 

I • e 

e 

Ilb 
.4 

co 

equipegestaopublica igmail.com 1 www.equipegestaopublica.com 1 (•.. (71) 99197-7859 • f eqtampegestaopubleca 
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Q
SN 

ALIFICA 
SEMINÁRIOS DE OUAUFKAÇÁO 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municlpios (CNM) em parceria com Instituto Paulo liulkoski • IPZ, certificam que 

Janusa Cristina Gomes Sotero 

participou do 03/11 - CNM Qualifica EaD: Controle Interno - Realizaçáo de ações de controle interno 
realizado nos dias 03/11,04/11, com carga horária de 6 horas, em Porto Alegre/RS 

Brasilia/DF, 4 de Novembro de 2020. 

Perleibibadd 
~SOM 1101 x ta 

adue* Are4di 
Nau vs. 7a• 

dia Sk *sã lee V-% nine tisa an • no 
• a s ata sà,, a Mis —112eigedae fiM 

Pr- • .1e.. 
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dr' UFICA 
SEMINÁRIOS DE QUALII ICAÇ AO 

CERTIFICADO 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) em parceria com Instituto Paulo Ziulkoski - IPZ, certificam que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

participou do 28/10 - CNM Qualifica EaD: Controle Interno - Aspectos gerais para atuação, padronização e 
planejamento de controle interno, 

realizado nos dias 28/10,29/10, com carga horária de 6 horas, em Porto Alegre/RS 

Itav.? nerwmpaos etwani 
Gleiliendr AMA 

Mane da ( kiki Ali )O); 

Brasília/DF, 30 de Outubro de 2020. 

*flt 4cUtsOS*n!e9b..s.nn. 

• As GIL ,le a, ler et 4cur mil St mi e gen 

a, oda..., Narover. 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 7870.8BC2.93BF.B6EA.1AB5.9985.165E.D650. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:21. Responsável: Vandico A. de Oliveira.

86

86



CURSO MUNE 
S. aboratão do Anexe ue Metas E scas eco 

Demor stet vo de Resultados Promano e Nominal 

rés) 

CERTIFICADO 

011iiifc; 

A GESTÃO PÚBLICA TREINAMENTOS certifica que, 
JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

participou do "Curso de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e cio Demonstrativo 

de Resultados Primário e Nominal", realizado na Plataforma digital (Zoom) com 

interação direta com o professor, no periodo de 31 de agosto a 04 de setembro de 

2020, com carga horária de 15 horas/aula. 

Paulo Fl. Feijó da Silva 

PROFESSOR 
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o 
Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e do Demonstra litro de Resultados Primário e 

Nominal 

Módulo I — Entendendo de Resultados Fiscais - CH: 6h 
Conteudo 
1. Contexto Histórico das Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP) 
2. Fluxos de Estoques: Diferenciação, aplicação às estatisticas fiscais; 
3. Teoria Geral de Resultados Fiscais — Apuração Acima da Linha; 
4. Elaboração do Anexo de Metas Fiscais; 
S. Teoria Geral de Resultados Fiscais — Apuração Abaixo da Linha 

Módulo II — Elaboração dos Demonstrativos Fiscais do Anexo de 
Metas da LDO - CR; 6h 

Conteúdo: 
Demonstrativo das Metas Fiscais — Acima da Linha, Demonstrativo das Metas Fiscais — Abaixo da Linha 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, Metas Fiscais atuais comparadas 
com as fixadas nos três exercícios anteriores. Os alunos irão aplicar na prática em planilha Excel os 
conceitos num exercício prático de elaboração do anexo de metas fiscais, dos demonstrativos de 
resultado nominal 

Modulo III — Análise e Regras de Elaboração do Demonstrativo de Resultados 
Primário e Nominal - CH: 3h 

Conteúdo. 
1 Estrutura do demonstrativo; 
2. Regras de integridade; 
3. Conceitos: Acima da Linha. Abaixo da Linha e Ajuste Metodologico; 
4. Exemplos de inconsistências; 
5. Analise dos demonstrativos de entes, enviados pelos alunos. 
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Certificado e.

Certificamos que 

Janusa Sotero 

participou da palestra Value Stream Mapping: Cadeia de Valor em 
Contabilidade na modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos no período 

de 20 de Julho de 2020 à 20 de Julho de 2020. 

4, 'Era certificado foi emitido em 20/07/2020. 
• 

• • • • • 
• • • • 

• • 
•• • 

lelb PENSAR 
CONTABILIDADE 

Para verificar a autenticidade desfie codificado acesso:Mtos://conaresso.oensarconlabilidade.combrNalidar certificade e Informe o código 8 9 142200 7 F 
Este certificado foi emitido para o CPF 499.084.724-53 
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• • Certificado 
Certificamos que 

Janusa Sotero 

participou da palestra A Automação da Empresa Contábil: As dicas de ouro 
para acompanhar as mudanças e não ficar para trás na modalidade EAD com 
carga horaria de 60 minutos no período de 24 de Julho de 2020 à 24 de Julho 

de 2020. 

• 
4, 'Est& Geri if icado foi emitido em 24/07/2020. 

• • •• 
• • • • • • 

alb PENSAR 
e•CONTABILID 

Para venfic ar a autenticidade deste certificado acosse hW:Is:Uca naressaDensarcontabilid ade com trtvaltp ar c erotic adQ e informe o código 091756218D 
EsW certificado foi omitido para o CPF 499.084.724-53 
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Certificado s
Certificamos que 

Janusa Sotero 

participou da palestra Definindo a estratégia da sua empresa contábil para 
os próximos 12 meses na modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos 

no período de 23 de Julho de 2020 à 23 de Julho de 2020. 

istée certificado foi emitido em 23/07/2020. • • • • • • • • • • • • • •• 
• • 

PENSAR 
CONTABILIDADE 

Para verificar a autenticidade deste certificado acesso fittlosillconaressonenbarcontatfilidade.com.brNalidar ceillicado e inlornle o cod 'go FB16715988 
Este certificado toi emrtdo para o Cl'F 499.084.724-53 
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064)7+2020 Icem gitrybot-scolikl.onteshmititceittâcsark pertinvirim 15069 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO PIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

C E Rrirwicao 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPI; N°499 .084 .724 - 53 , participou do IV 
FÓRUM NACIONAL DE AUDITORIA, no período de 08/07/2020 a 08/07/2020 , com a carga horária de 2 

horas-atividade. 

Natal(RN), 8 de julho de 2020. 

MARLUSIA DE SOUZA SALDANHA 
Coordenadora Geral 
da Escola de radas 

atenciaclo •P49901147?451.19944011 416666E667 

Lente tisnei Pare velediao. Nave tetp Plant m e" tini' acatar couilVahttarCend lado 

toe In go.. OrtEacceleConiaartnetrCendkaciof Malellnscreson36069 

TARCi510 COSTA 
Conselheiro Diretor da 

Lscole de Gordas 
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Menet ormeilero t Wirce. lidelbere 'Mus rasei lisa 
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• 

Certificado 
Certificamos que 

Janusa Sotero 

participou da palestra Como criar uma área de consultoria tributária na sua 
empresa contábil na modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos no 

período de à. 

Sstlie certificado foi emitido em 19/07/2020. 
• 

se• 
• e CONTABILIDADE 

• • • • 
• • • • • 

leal PENSAR 

Para ventar a autenticidade deste certificado acesso. httosírconoressci,Densarcontabilidad e com OrNalid ar certificado e inlorme o c6d‘00 39 1378 27EA 
Este cortitrcado !ui emitido para o CPF 499.084.724-53 
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Certificado 
Certificamos que 

Janusa Sotero 

e 

neill0.9

participou da palestra A atuação do Contador Consultivo na Gestão de 
Processos: redução de custos e otimização de resultados na modalidade 

EAD com carga horaria de 60 minutos no período de 21 de Julho de 2020 à 21 
de Julho de 2020. 

• • 
• • 

It  

• 

st á, uerlif icado foi emitido em 21/07/2020. 
• • • • • • 

PENSAR 
CONTABILIDADE 

Para venhcar a autenbc'dade (lede c ornhcad o acosse plinficonurosso,ponsarcontabill0acle com (ar/validar c ertficadQ einlormo o código 1914915838 
P‘st• certificado foi emitido para o CPF 499.084.724-53 
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SINCASP 
2019 

Certificamos que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 
participou do V Fórum de Prefeitos e Contadores e do SINCASP, 

como Coordenadora da palestra: "Criação e Organização do Fundo da 

Defesa da Criança e Adolescente", realizados nos dias 8. 9 e 10 de maio 

de 2019, no Centro Cultural Ariano Suassuna TCEJPB, em João Pessoa/PB 

com carga horária de 21 horas. 

FAMUP 

• 

Pt ;;.1. stva 
101 

ff!tlit! 

João Pessoa, 8 de maio de 2019. 

  aidil, 
*na Pereka dc Souza Silva 

PnnwiettchCRCP8 
Tardio Motks de Olheira 

Vice Public de Clemnakirnane3 Prafeacnal 

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 7870.8BC2.93BF.B6EA.1AB5.9985.165E.D650. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 03667/25. Data: 16/01/2025 16:21. Responsável: Vandico A. de Oliveira.

97

97



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Certificamos que 

JAN USA CRISTINA GOMES SOTERO 

Participou do 1 Seminário de Controle Interno na Administração Pública. 
realizado neste Tribunal, no Auditório Celso Furtado, no dia 23 de agosto do corrente ano, 
com carga horária de 4h 

João Pessoa, 23 de agosto de 2018 

cio
ao 

Cons&heiró André Car o Tórres Pontes 
Presidente do rCE/PB 
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• 
I CONGRESSO 
BRASILEIRO DA 
ADVOCACIA 
MUNICIPALISTA 

CERTIFICADO 
Certificamos que  • ‘4). At kir ‘. • participou d 

I CONGRESSO BRASILEIRO 6A ADVOCACIA MUNICIPALISTA, nos dias 10 e 11 

de agosto de 2018, na cidade de João Pessoa PB. com carga horária de 16 horas. 

João Pessoa-PB, 11 de agosto de 2018. 

Marco Auto Meldeiros Villar 
Poma:~ da Asisoclaçâo 

Paraibano da Advocacia Mac 

0.• Á* o. Á 

1itya Te. no Cano,» 

Flávio Augusto Cidoso Cunha 
Organizador do Confesso 

WRI.1131r0la NIVOCflall Aknicipatista 

• • ?..4 wy a ' 
Mu) 

. ..... 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

C E mirn4-4K cADo 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOFERO, CR: N°499 :084 .724 - 53 , participou do 
TURMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO- MÓDULO VII- EXECUÇÃO DA DESPESA PÚBLICA 

ORÇAMENTÁRIA (TEORIA E PRÁTICA), no período de 23/05/2018 a 2410572018 , com a carga horária de 
16 horas-atividade. 

MARLUSIA DE SCRJZA SAL DANHA 
Coordenadora Geral 
da Escola de Contas 

mie IrtIts 25, !.' 

Pal'ako ittkorrto ( -havrs Alves 
iFoNielkeiro Diretor da 

Ficais de c:annis 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

CERTIFICADO 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPF N°499 .0$4 .724 - 53 .participou do 
TURMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO— MÓDULO VI— INSTIkUMENTALI'LAÇÂO DE 

PROCESSOS: PROCEDIMENTOS DE PROTOCOLO (TEORIA E PRATICA), no período de 22/05/2018 a 
22/05/2018 , com a carga horária de 8 horas-atividade. 

Nala1(12N), 22 de maio de 2018. 

ov 
MAFtLUSIA DE SOUZA SAI DAP4HA 

coordenadora Gera'
da Escola de Contas 

Acrdaa5c / 499014 7:43 349%4 040 
r •• • g na an paz. erma r atai • a ra • Mear -"ra r ee' Van n Álain  "ullan-erma ti°•••• • ~I 1~0111. 3/4 -••• •••••- - ••-• ••• --ens •••••••~••••••~••••••••• -~p• Med1.•••••111.11 

Piora Marno Olavo Akin 
Conselheira Diretor da 

Ricula de Conon 

1, cjvIvF 4 I ,1,i Ceidrauof •racylincirso - XIN 

É 

dr1/4.011,••••• •••••• w MIP~P ~De ocaso • s.. • e. ••• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

CEIWIPIEFICAIDO 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPF N" 499 .Q$4 .724 - 53 , participou do 
TURMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO - MÓDULO V - REGIME JURÍDICO E REMUNERAÇÃO 

DOS AGENTES PÚBLICOS, CONTROLE E GES7À0 DE PESSOAL, no periodo dc 21/05/2018 a 
21/05/2018 ,coma carga horária de 8 horas-atividade. 

Natal(RN), 21 dc maio de 2018. 
4) 

MAM USIA DE SOUZA SALDANHA 
Coordenadora Geral 
da Escola de Contas 

Atticmic,ickt 9.49901147245349943219 
iticto ta taterna Can ‘iihdá-lo acuse tap Wwww. tua vbratculaCuraáriahda( ailth 

••••• 

Paulo Roberto Ouvrs Alves 
'Coispenscius Pireust tlà 

twnla de Contas 

, 
-e ....sim 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

C Erriun empo 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPF N°499 .084 .724 - 53 , participou do 
TURMA 01 (MAIO: CONTROLE INTERNO - MÓDULO IV- CONTROLE INTERNO DA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA: DA ESTRUTURAÇÃO AO FUNCIONAMENTO (ABORDAGEM 
PRATICA), no período de 16/05/2018 a 17/0512018. com a carga horária de 12 horas-atividade. 

Natal(RN), lide maio de 2018. 

MARILISIA DE SOUZA SALDANHA 
Coordenadora Geral 
da Escola da Contas 

Antenhcaçso -F4990847245349943234 
Emundo Dai uniste Para vals11-Inice bairlIvrens itésaennlarnelak"retilnelei 

~arar. 'os.. -~nasfen n. I ellaWar • 

I'.  :11 1119rit EnçuStiCsxitbssiEnd 'tentar-AO* fonteNnst-swasss - 21S0P14 

1 ; 

111

Patlip Roberio Chasts Alves 
~rim 1)iiaor da 

Escola dc (knans 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

CJEIR7PRIFIICADO 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO. CPI; N° 499.084 .724 - 53 , participou do 
TURMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO MÓDULO III - ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS, 

no período de 15/05/2018 a 17/05/2018 , com a carga horária de 32 horas-atividade. 

NtARL UStA DE SOUZA sALOANHA 
Coordenadora Geral 
da Escala de Contas 

.  ,•.. ....4:4!.?(IÉSr1.1.14) -20121 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

CIEHIRTRIFICADO 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPF N" 499 .084 .724 - 53 , participou do 
TURMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO - MÓDULO II - SISPATRI GESTOR, no período de 

14/05/2018 a 14/05/2018 ,coma carga horária de 4 horas-atividade. 

MAR! LISIA DE SOUZA SAI DANHA 
Coordenadota Geral 
da Escota ás Contas 

ha' et Mota Vil hm( atilicado - 
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fRIRONAL DE CONTAS DO ESTADO RIO bRANDE DO NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

C EiRrini 114-1eADo 

Certificamos que JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO, CPE N" 499 .084 .724 - 53 . participou do 
TI IRMA 01 (MAIO): CONTROLE INTERNO - MÓDULO 1 - ORDEM CRONOLÓGICA DE 

PAGAMENTOS, no perlado de 14/05/2018 a 14/05/2018. com a carga horária de 4 horas-atividade. 

Natal(RN), 14 de maio de 2018. 

MARLUSIA DE SOUZA SALDANHA 
Coordenadora Corai 
da Escala da Contas 

Ausanneen glannI4P15149,432P 
tale pele ree niná-la, acene lineterwereeneeelatt addeneeNabin andana 

- . _ . . 

1 , • !I/ -1 ' IIK-4nOf 'Cf J30 MI '250 ' 19 

Pago tobreso 11.1•Nra Abri 
Ca. "dilato »urre n• tia 

Ell011* de Conran 
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11111111ir •`. 111(111(ii • r itesponsdteis ns«),

Sé 

Certificamos que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

participou como Coordenadora da palestra "Entendendo e Contabilizando 

retenções e seu reflexo no Balanço Financeiro (com destaque paru IPC 

ministrada pelo palestrante Diogo Duarte no evento SiINCASP, realizada 
no dia 13/04/2018, no Auditório do TCE/PB, em João Pessoa/PB-

II) f "41 SI Ni 1 
ae atas t 

Illi :  

...... _______ 

s • ~Non . 9•121"2" lindi 
• sfr) ii 

• : - nem 
1 

João Pessoa, 13 de abril de 2018. 

;—
Viro Poeira de Sana SLe 

Pridele do CRCPB 

L. 
Tamiso Martins de Olheira 

VIL, Preás* de Orsernosolmerio 
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CERTIFICADO 
Certificamos que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 
concluiu o Curso de 

CASP — CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

com enfoque no MCASP 7° edição, 
no período de 19 a 21/10, com a carga horária de 20 horas/aula, 

na sede da Clair & Leitão Contabilidade Pública 

Patos - PB, 21 de outubro de 2017 

(Q(Ren Rodrigues( mento 
ia,447/ 

Marques 
EQUIPE GESTAÇÍP MICA Pale*rante 

CNP]: 23.300.440/0001 -60 

Apoln/Parcerla: 

CLAIR 
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MIMAM MAN* Of GESIORIS 
MUNICIPDS ar MOSSO* 

500A1 DA PAIAS 

Certificamos que __ Pltsneds khrINfi uM ci '14Ç 

participou nos dias 09 e 10 de Agosto da oficina: OFICINA SOBRE ESTRUTURA 

ORÇAMENTÁRIA PARA 2018 (PROPOSTA) E FINANCIAMENTO DO SUAS - 
FEAS-PB E FNAS. Com carga horária total de 14h realizado pelo COEGEMAS - 
PB. 

João Pessoa, 10 de Agosto de 2(147. 

Sofia Ulisses 

Presidente do COEGEMAS PD 

\tulo Pimenta 

Contador Social 
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• 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACILIO SILVEIRA - ECOSIL 

Certificamos que 

JANUSA CRISTINA GOMES SOTERO 

participou do ENCONTRO DA TRANSIÇÃO E GESTÃO MUNICIPAL, 
realizado nesta Corte de Contas, no Centro Cultural Ariano Suassuna/ 
Auditório Celso Furtado, no dia 17 de novembro de 2016, com carga horária de 6h. 

4 /1,(ett 
Conselheiro P5R1HUR FAREDE CUNHA LIMA Conselheiro Mmbos ANTÓNIO DA COSTA 

Presidente do TCE/P8 Coordenador da ECOSIL 
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"'strt.t 

CRC ) 

CANSEIHORZGIONAl Ot (UNIAS* CACE 
DA PARAIRA 

Palettra mirte 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS 

CARMINAS ELEITORAS 2010 cFc

'Cota:Ó 
Certificamos que 

CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE 

participou das Palestras com os temStruffigs 5 niti tf els Eleições de 2016 - Na prática" e 

''DeSTDA - Declaração de Substituição Tributária, ciferencial de Aliquota e Antecipação na Prática" com 

carga horária de 04 hccas, realizadas dia 11 de agosto de 2016, na Cidade de Patos - PB. 

João Pessoa, 11 de agosto de 2016 

Conta fTARCISO MARTINS 
Vice-Presidente de Desenvolvimento Profissional 

RECEITA PARA A CIDADANIA; 
E PARA O. DE SE NVO IVIM EN TO, 

CRC:113 Là) b 

ncliçtkm Internet.. 
5/...t.if Fit 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 16:20:59 foi protocolizado o documento
sob o Nº 03671/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São Mamede,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Vandico Alves de Oliveira.

Número do Contrato: 000300032025
Data da Publicação: 15/01/2025
Data da Assinatura: 14/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 117.600,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria
e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB.
Contratado (Nome): Janusa Sotero Contabilidade Publica E Controle Ltda
Contratado (CNPJ): 53.024.965/0001-80

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 08e11d121c569f71bb007c0072aac443

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 78708bc293bfb6ea1ab59985165ed650

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4f6fe861697147f952abaaf75c7d9a5a

Contrato ou instrumento equivalente Sim d825aa56dba477a425d101d109f43c3f

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 9B99.2ED7.58B3.4434.3C3E.2A22.4734.BD8A. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

03667/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São Mamede
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 16:21h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 03671/25 ao Documento 03667/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 03667/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 35 - 41 d825aa56dba477a425d101d109f43c3f

Comprovante de publicidade 42 - 44 08e11d121c569f71bb007c0072aac443

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 45 4f6fe861697147f952abaaf75c7d9a5a

Comprovantes de regularidade da contratada 46 - 111 78708bc293bfb6ea1ab59985165ed650

RECIBO PROTOCOLO 112 9b992ed758b344343c3e2a224734bd8a

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 17/01/2025 22:51. Validação: 360D.9700.A6C2.13B6.1902.95FE.B277.D835. 
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